
 
 

 
 Pági n a  |  1  de  1   

EXCELENT ÍSSIM O SENHO R D OUTO R JUIZ DE DIR EITO  DE UM A DAS VARAS  DA 
FAZENDA PÚBL ICA DA CO MAR CA DA CAP ITAL  

 

 

“A p ort a , p or  ond e  l e git i ma m ent e s e ent r a no 
of fí c io , é  só  o  m er e ci m ent o ( .. . ) o qu e  e nt ra 
pe la  p ort a , p od er á vir  a  s er  ladr ão , m as  o s qu e 
não e nt ra m por  e ll a já o são .  Un s ent ra m  p e lo 

par ent es co , o ut ro s p e la a m iz ad e , o ut ro s p e la 
va li a,  out r os  p e lo su born o,  e t od os  p e la 
ne go ci a ção . E q u e m n eg oc e ia não ha m ist er  

out ra  pr ov a;  já  s e sa b e qu e  n ão  v a e a p erd er . 
Agor a s er á l adr ão o c ult o , m as d epo i s l adr ão 
de s cob ert o .”  (S er m ão  d o B o m L adr ão . Obra s 
c om pl e ta s  do Pa dr e An tóni o Vi ei ra , vol . V, p . 68 , 
Por to , Li vra r i a  Cha rdron , 1907 )  

 

FAB IO AUGUSTO MAR TINS LEPIQUE , bras ileiro, casado, servi dor 
públic o, porta dor da cé dula de identi dade RG nº 23 .2 41. 39 8- 8 e insc ri to no 

CPF/MF sob o nº 18 0. 397 .3 88- 90 , res ide nte e domi cil iado na Av. Paes  de 
Barros ,  22 98 , a p. 71,  Mooca , Sã o Paul o (SP),  cel : 1 1 941 24 -34 35 , 

fabiol epi que @g mail.c om, por se us  advoga dos  (doc s. 01  e 0 2),  ve m, 
respeitosa me nte , à prese nça de V. Exa,  nos  te rmos  da Lei  4. 71 7 de 29  de 

junho de 196 5, propor a prese nte  

 

 

AÇÃO POPULAR COM PEDIDO LIMINAR  

 

 

Contra a CÂMAR A MUN ICIPAL DE SÃO PAULO , pessoa jurí dica de di rei to 
públic o inte rno, insc rita no CNPJ nº 50 .1 76. 28 8/00 01 - 28, c om sede no 
Viaduto Jacareí, 10 0 – Bela  Vis ta – C EP 01 319 -0 40 –  Sã o Pa ul o/SP, pel os  

motivos  de fa to e de di rei to a segui r ex postos :  
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 -  CAPÍTULO  I  -   
DO  PR OJETO  D E LEI  N º 308 /2.0 15  E DO  

OBSC URO  CO NTEXTO  D E S UA  C ONC EP Ç ÃO  

 

Obje tiva a  presente açã o popula r i mpor óbic es  e c ontrole a  processo 
legis lativo i legal imoral e absol uta me nte les ivo ao E rá rio Muni cipal , 

insurgindo-se o Autor, ci dadã o bras ilei ro ( doc . 03) , contra o Projeto de Lei 
Municipal nº 38 0/20 15, que “al tera di sposi tiv os das Leis nº 1 3. 63 7/03 e 
13. 63 8/03, alte radas pel a Lei nº 1 4. 381 /0 7 e dá outras providê nci as ”, c uja 
ínteg ra segue (doc . 04) , aprovado c om curi osa cele rida de e que pre te nde 
pe rmi ti r a contrataçã o de mais  12 ( doze) assessores  (Ass is tentes  
Parla mentares)  para ca da um dos  55 gabi ne tes  de (ci nque nta e cinc o) 
vereadores  paulis ta nos  – que já c onta m c om 18 ( dezoi to) assessores  de l i vre 
provi me nto.  

Não bastasse a imoralida de e ri dic ula ria do mé ri to de tal proje to de  
lei  e m s i, é de se obse rva r que a c ontrataçã o dos  6 60 (seisce n tos  e 
sessenta) novos  ass is tentes  pa rla me nta res  de u-se e m tra mi taçã o proc essual 

“rec orde”,  da do que se u protocol o i nicial  oc orre u às  1 5:11  do dia 23  de 
junho p. p. (doc . 0 4: fl . 01 ), rece be ndo todas  as  tra mitaç ões , a provações , 

parece res  e subs titutivo até a sua a provaçã o fi nal, e m segunda disc ussão 
(doc. 0 4:  fl . 4 5), destaca ndo-se que os  rasos  e equi voca dos  pa rec eres  das  

Comissões  de C onsti tuiçã o, J ustiça e  Legis lação Pa r ticipa tiva  (doc.  0 4:  fl s . 
40/ 41)  e de  Admi nis tração Pública, e de  Fi na nças  e O rça me nto ( doc.  0 4:  fl s . 

42/ 43) f ora m conce bi dos  no mes mo dia 25 de j unho, e m uma 
impress ionante velocida de de trâ mites  que não se c onhece prece de ntes .  

A inicia tiva dos  nobres  sen hores  vereadores  rece be ra uma i me diata e  

ené rgica re provaçã o popula r, se ndo obj eto de c rí ticas  nos  pri nci pais  
veíc ulos  de c omunicação (c omo, por ex e mpl o, os  e di toriais  que seg ue m e m 
docs. 05 e 06) , ha ve ndo que m noticiasse a aprovaçã o de tal projeto c omo 
um ce rto “.. .cabi dão para 660 novos cabos el eitor ai s e R$ 5,5 m il hões a 
mai s só de v ale re feiç ão” (doc. 0 7).  

Pude ra. A c ontrataçã o de novos  ass is tentes  pa rla me ntares  dá-se em 

mei o à conheci da recessão ec onômica, e m que há previsã o de drástica 
que da na a rrecadaçã o da Munici pali dade (doc. 0 8), que pre judica rá 

políticas  sociais  releva ntes  ( docs. 0 9).  

Ini l udivel mente  abstraí dos  de  seus  de ve res  re publica nos , os  nobres  

senhores  ve rea dores  pe rmanece m alheios  a  tal  realida de , nã o have ndo 
mai or prova de  dissociaçã o com o i nteresse públic o que a  propos i tura e 
estarrec edora aprovaçã o de tã o a be rrante proje to de lei.  
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A ma nobra divers i onis ta  nã o esconde,  entre tanto, a pre oc upaçã o de  
suas  Excelências  com a reaçã o da opi niã o pública – e nã o por outro moti vo 
os  meca nis mos  de busca do s ite Câma ra nã o estã o ativos  de modo a 
pe rmi ti r a  inf ormaçã o s obre  o a nda mento deste proj eto de  lei  desde  a 

comprome ti da aprovaçã o desse proj eto – o que se comprova através da 
presente ata notarial que segue ( doc . 10 ), comprovando que a consulta ao 

Projeto de Lei nº 308 /2 015 n ão trazia r esu ltados :  

 

Os  motivos  pel os  quais  uma Casa Legis lativa realiza tã o he di onda  

ma nobra pode se r compre endi do com uma obse rvaçã o ve rtical sobre o 
proc esso legis lativo e m tela ( doc. 04) , e m que se c omprova a estrove nga 
jurí dica conc ebi da,  eiva da e m inúmeros  víci os , que a diante se rã o 
descorti nados .  

 

-  CAPÍTULO  I I -  
DO  CO NTEÚDO  DOS  AUTO S  D O  PROC ESSO  

REF ER ENTE  AO  P.L.  Nº  308 /2.015  (DOC.  04 )  

 

O proc esso legis lati vo referente a o Projeto de  Lei nº 3 0 8/2. 015  (doc.  
04) de monstra, e m suas  47 páginas  iniciais , nã o some nte uma “estra nha 

produti vi dade” da Casa Legis lativa c omo os  enormes  vícios  e e quívoc os  que 
mac ula m a ma té ria e m sua l egalida de e , porque nã o dize r, moralida de .  

O processo é a utua do após  o protocol o de sua mi nuta propos itiva e m 
23 de junho passado (doc.  04 : fl . 0 1),  sendo que, na mesma  pági na,  há  a 
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comprovaçã o de que e m a pe nas  0 2 ( dois ) dias  houve a  aprovaçã o e m 
pri mei ra disc ussão.  

A mi nuta i nicial  é segui da da de sc riçã o dos  ca rgos  de  ass is tente  

pa rla me nta r ref erente ao Anex o II da Lei nº 1 3.6 37 /0 3 ( doc. 04 : fl . 03) , 
além da desc riçã o do i mpac to orça me ntá ri o, que se di vi de e m dois  ve rbetes , 

o dos  be nefíci os  e aquel es  refe re ntes  a fol ha de paga me nto.  

Em relaçã o a be ne fícios , os  66 0 novos  ass is tentes  pa rla menta res  
re presenta ria m um i mpa cto de R$ .5. 54 4. 00 0,0 0 e m Vale-Refeiçã o e 

R$.1 .7 26. 56 0, 00 e m Vale -Tra nsporte, totali zando R $.7.27 0.56 0, 00,  sendo 
que, e m relaçã o ao Vale -Refeição,  o cálculo equivoca- se ao  consid erar o 
valor de benefício como R$.70 0, 00 por servidor, enquanto o correto seria 
R$.80 5, 00 , conforme comprovamo s através do contrato de forneci mento de 
cartões de val e-refe ição fir mado com a e mpre sa Planinve st e seu prim eiro 
aditivo (doc. 1 1) , a sabe r:  

 

Em face da Fol ha de Paga me nto, o i mpa cto orça me ntári o e m 
pagamento de qui nquê nio se rá proje ta do e m R $.79 6.43 5, 20  a o a no, des pesa 

essa que não esta ria a ba rcada no l imi te de gastos  de cada Ga bi ne te de 
Ve rea dor, ou seja: re prese nta, de ce rto, um i mpacto orça me ntá ri o releva nte.   

Mas  nã o é s ó!  

A “j ustifica tiva”  do Proje to de L ei e nc ontra -se na qui nta pági na dos  
autos  (doc. 04 : f l. 05) , e m li terais  meia dúzia de l inhas  – s ingele za que nos  
pe rmi te a l ice nça de pas sarmos  a des igná -la como “ protoj ustifica tiva”, 
ta manha a sua bre vida de , s ingele za e vag ueza , tal  c omo tra nscri ta:  

“JUST IFICATIVA  

A pre se nte pr oposiç ão vi sa re ade quar  a estr ut ura e f unc ioname nto 
da Assessori a Parl ame ntar dos Gabi netes dos Vere adores fre nte a 

nova f orm a, nat ureza e aut onomi a de ate ndime nto ao m uníci pe,  
consi der ando que a at ual  e strut ur a advé m do ano de 20 03 .  

A referida re ade quaç ão não vai m otiv ar acre scim ent o orç ame ntár io 

no cust o total da Câm ara M unici pal , se ndo que o im pacto rel ativo 
aos be nef íci os soci ais , j untados ao pr ese nte PL , ser á compensado 

com re dução de  outr as r ubr ic as do me sm o orç ame nto de  valor  
equiv ale nte”.  
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Da análise dos  a utos  se i nfere que nã o há, a ntece de ndo  aquela qui nta  
página  da  “ protoj usti ficativa”  (doc.  0 4:  fl . 05) , qualque r ele mento que 
aponte por uma “i nade quaçã o” de  estrutura daquela  Casa, ne m ta mpouc o 
óbices  a se u bom funci ona me nto, ta mpouc o o que se ria a tal “.. . nov a 

form a,  nat ureza e autonomi a ao m uníci pe ”, a que alude o pri mei ro 
parág rafo do s ingel o te xto.  

No segundo pa rágrafo, te m-se o mais  i mpe ne trável e nig ma pois ,  

segundo o que se e xtrai de  sua l eitura, “. .. o i mpacto rel ativ o aos  be ne fíci os 
soc iais , j untados ao pre se nte PL, ser á c om pe nsado com  re duç ão de outr as 

rubricas do me sm o orç ame nto de valor e quiv ale nte ” sem que me nci one 
ne m pela ra ma quais  se ria m essas  tais  rubricas .  

Nada  mais  pue ril  e  ridíc ul o, c om maior ra zão e m se tra tando de  uma  
das  pri nci pais  casas  legis lativas  do País .  

Lido no dia 2 4/06 /2 015 , o processo seg uiu para C omissões  de  
Cons tituição, J ustiça e Legis lação Pa rti cipa tiva , de Admi nis traçã o Pública, e 
de Fina nças  e O rça me nto (doc. 04 : f l. 06) , nã o se m a ntes  passar pel o Se tor 
de Pesquisas  e Assessoria de Análise Pré via de Propos i turas , que, rece be ndo 
os  autos  no dia 2 5 de j unho, l i mi tou-se a a ponta r a exis tê ncia das  Leis  nº 
13. 63 7/03, 1 3. 63 8/03 e 14 .3 81 /07 (doc . 04 : fl . 07 ), juntando doc ume ntos  

(doc. 04 : f ls . 09  a 38)  e de volve ndo os  a utos  no mes mo dia 2 5 de  j unho, e m 
velocida de de trabal ho i mpress iona nte ( doc . 04 : f l. 39) .   

No mes mo ri tmo “acelera do”, no mesmo dia 25 de junho os  autos  

tra mi ta ra m nas  Comissões  de C onsti tuição, J ustiç a  e L egis lação Pa rtici pati va 
(doc. 04 : f ls . 40 /41 ) e  de Adminis traçã o Pública , e  de Fina nças  e  Orça mento 

(doc. 04 : fl s. 42/ 43) , rec ebendo pa rec eres  favoráveis  – elabora dos  com 
inc rível  desadorno, c omo sói a ac ontec e r e m ma nifestaç ões  

propos ita da me nte a bre viadas .  

O parec er da Comissão de Cons tituição, Jus tiça e Legis lação 
Partici pati va (doc . 0 4:  fl s . 4 0/ 41) l i mita-se  a a borda r a c ompe tê ncia da 
propos itura , antes  de afi rma r que “ no m érito, a  or ganizaç ão admi nistr ativ a 
de ór gão da A dmi nistr aç ão Diret a é m atéri a de i ne quív oco i ntere sse soci al , 
o que atr ai a competê nci a le gi sl ativ a do Municí pi o.. . ”, sendo que tal 

“ .. .competê nci a dec orre, ainda, da c apaci dade de auto- or ganizaç ão dos 
Municí pi os, alç ados a e ntes fe der ativ os pel a or dem c onstit uci onal ”.  

Por fi m, ai nda de f orma rasa e s ingela , o pa rec er repete a  

“protojus tificati va” (doc. 04 : fl . 05 ) já antes  destaca da, a o afirma r que 

“ .. .f oi  apre se ntado o im pacto orç ame ntári o da pr opos itur a, o qual e xpõe  o 
cust o da pr etendi da re ade quaç ão da estr ut ura dos gabi nete s dos 
Vere adores , esc lar ecendo- se, na j usti ficat iva [ ???] do pr oj eto, que tai s 
cust os ser ão c om pe nsados c om a r eduç ão de outr as r ubr icas,  com peti ndo à 
dout a Com issão de Fi nanças a sua anál ise ”.  



 

 
 
 

 
 Pági n a  |  6  de  6  

 Daí que  o processo,  naquel e mesmo dia  25  de j unho, rece be u um  
parece r conj unto das  Comissões  de Admi nis traçã o Pública, e de Fina nças  e 
Orça me nto (doc. 0 4: f ls . 42 /4 3), que nada ac resce nta a o proc esso, 
l imi tando-se a afi rma r que “ .. .o projeto é oport uno e merit óri o. . .”, e que “A 

Comi ssão de Fi nanç as e Orç ame nto, quanto ao aspecto fi nanceir o,  nada 
tem a opor à pr oposit ura, vist o que as de spesas de sua exec uç ão ser ão 

cobertas por dotaç õe s orçament ári as pr ópr ias, supl eme ntadas se 
nece ssári o”.  

Daí que houve a a provaçã o e m seg unda disc ussão de tã o abe rra nte  

proj eto por mai oria, no dia 3 0 de junho p. p. ( doc . 04 : fl.  4 5), c onforme 
cari mbos  ass inados  pel o Ex mo. Senhor Pres i dente .  

Conf orme se ve rifica da a nálise dos  autos , não há, nos autos do 
processo legi slativo, qua lquer motivação fact ível e docum entada que 
avalize o m érito da le i em que stão e que co mprovem os pre ssupostos d e 
todas – r igorosam ente todas – a s manif estaçõe s internas , nã o se pode ndo 
admi tir que tais  justifica tivas  se basei e m no “é porque é ”, “são porque são”.  

Há máculas  i nsanáveis , que  compromete m f rontal me nt e a legalida de  
na e dição da lei  e m questão .  

Ora, e m relaçã o a o pri mei ro arg umento da  “ protoj usti ficativa”  (doc.  
04 : fl . 05) do projeto, qual seja, a de que se ria nec essári o “... re ade quar a 

estrut ur a e funci oname nto da Assessori a Parl ame ntar dos Gabi nete s d os 
Vere adores frente a nov a form a, nat ureza e autonomi a de ate ndime nto ao 

muníci pe ”, não há a me nor de monstraçã o sobre quais  seria m os  obje ti vos  a 
sere m alca nçados  c om a e dição da nova lei  – por qual moti vo a estrutura e 

funci ona mento esta ria m, pois ,  “ina de qua dos” ? Não há  resposta, nos  autos , 
a respeito.  

Mes mo que houvesse – e não há – desc riçã o sobre eventuais  
proble mas  estruturais , seria de c rucial i mportância a desc riçã o do que se 
prete nde , especifica me nte, c om a c ontrataçã o dessa assessoria. C omo 
tra bal ha ria m os  se nhores  assessores? Por qual motivo se ria m necessári os  
mais  12 (doze) assessores  (Ass is te nte  Pa rla me nta r)  para  ca da um dos  5 5 
(cinquenta e ci nc o)  ga bine tes  de verea dores  paulis ta nos  (que já c onta m c om 

18 ( dezoi to) assessores  de l i v re provi me nto e m seus  gabi ne tes ) ? Q ual se ria 
o c ritéri o de produtivi da de el eito para tal contra tação?  

Não há qualque r poss ibil ida de de se a feri r a j ustifica tiva real e  

me ri tória pa ra tal c ontrataçã o.  

E este é, sem qual que r outro ra ciocí ni o, um i nsanável víci o de  
motivação, que tra ria ônus  orça me ntá ri o a o Erá ri o.  

Mas  nã o é s ó!  
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É inc ompree ns ível  a a firmação c onstante no seg undo parág rafo da  
“protojus tificati va” (doc . 04 : fl.  0 5) do projeto no se ntido de  que “ .. .a 
referi da re ade quaç ão não v ai mot ivar acresci ment o orç ame ntár io no c ust o 
total da Câm ara M unici pal , se ndo que o im pacto rel ativ o aos be ne fíci os 

soc iais , j untados ao pre se nte PL, ser á c om pe nsado com  re duç ão de outr as 
rubricas do mesmo orç ame nto de v al or e quivalente ”.     

Pri mei ro, porque o cálc ul o do i mpac to orça me nt á ri o está e quivoca do.  

Como já me nci ona mos  aci ma, no estudo de  i mpa cto e m relação a  

be nefíci os , os  66 0 novos  ass is tentes  pa rla mentares  represe nta ria m um 
impac to de R $.5 .5 44 .00 0, 00 e m Vale -Refeiçã o, cál culo e sse que e stá 
equivocado, ao consid erar o valor de ben efíc io como R$ .700 ,0 0 por 
servidor, enquanto o correto seria R$ .8 05 ,0 0, conform e comprovamo s 
através do contrato de fornecim ento de cartõe s de  vale -re feição  fir mado 
com a empre sa Pl aninvest e seu pr ime iro aditivo ( doc. 11) , a s abe r:  

 

É POSSÍVEL SE COMPRO VA R, UTIL IZANDO-SE D E ARIT MÉT ICA  
ELEMENTAR , Q UE O IMPA CTO AD ICIONAL O Q UAL FUNDA MENTO U A 

“PROTOJUST IFICAT IVA” DO PRO JETO (D OC. 0 4 : FL . 0 5) NÃO SER IA , ENTÃO, 
OS R$.8.40 0,0 0 (1 2 X R$ .70 0, 00 ) POR SERVIDO R Q UE SERVIRA M DE BASE 

PARA O ESTUDO DE IMPACTO O RÇA MENTÁR IO, MAS SIM R $ .9 .66 0 (1 2 X 
R$.80 5, 00) , O U SEJA , R$ .6 .3 75 .6 00 ,00 COM O IMPA CTO ANUAL , VALOR ESSE 

QUE  REPRESENTA R$ .8 31 .6 00 ,00  – E  T UDO  DE  MOD O A VICIAR  OS 
PARECERES DAS COM ISSÕES, Q UE PAR TEM D E PREM ISSAS ERRADAS .  

Somente  isso c omprova a  mác ula a os  pa re ce res  das  Comissões  de  

Cons tituição, Jus tiça e Legis lação Partici pati va ( doc. 04 : fl s . 40/ 41) e de 
Admi nis traçã o Pública, e de Fi na nças  e Orça me nto ( doc. 0 4 : fl s. 42/ 43) , 
dado que  os  pa rec eres  se dera m sobre pre missa c omprova da me nt e 
equivoca da.   

Outro ponto ta mbé m merece desta que – e , a qui, bei ra a  má-fé a  
forma com a qual este fei to fora i nstruí do.   

Qua ndo da a nálise do i mpacto orça me ntá ri o e m relação à f ol ha de  
pagamento (doc. 04 : fl . 0 4), c ons ide rou -se o paga mento de qui nquêni os  

proj eta dos  em R $.79 6.43 5, 20  a o ano, de spe sa e ssa que não estari a 
abarcada no limit e de gasto s de cada Gabinete de Vereador, ou se ja : 

representa, decerto, um impacto orçamentário relevant e, CONTRA RIAN DO 
AS AFIRMA ÇÕES DA “PROTO JUST IFICAT IVA” E DOS PARE CE RES  DAS 

COM ISSÕES, VICIANDO TO DOS OS ATOS PROCESS UAIS EM Q UESTÃO .  
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Porta nto, da a nálise dos  autos , a concl usão é oposta às  afi rmaç ões  
que “ motiva m” o mé rito da lei  e, ass i m, todo o proc esso aprese nta  víci os  
insanáveis  e les ivos  ao erá ri o, da do que a  Câma ra dos  Ve rea dores , a o 
aprova r o Projeto de Lei e m questã o, deliberou sobre fat os  inc ons is tentes  e 

equivoca dos .  

Essas  incons is tê ncias  são facil mente afe rí veis  da a nálise dos  autos  do 
proc esso. C ontudo,  se a pe nas  isso já se rve pa ra f ul mi na r todo o proc esso 

legis lativo por c onta dos  insanáveis  víci os , o que deix ou de consta r no 
proc esso – de f orma estuda da, ce rta me nte – contra diz ai nda mais  o proje to 

em tela .  

  

-  CAPÍTULO  I II  -  
O  QUÊ  NÃO  ES TÁ NO S  AUTOS  DO  PRO C ES SO  
REF ER ENTE  AO  P.L.  Nº  308 /2.015  (DOC.  04 ) 

A ES TUDADA  E PRO POSI TAL  O MIS SÃO  

 

Se a análise dos  autos  já evi de ncia as  insanáveis  nulida des  do 
proc esso legis lati vo e m questã o, o que  deixou de  consta r no proc esso 
estarrec e mais  – e comprome te a morali dade da maté ria, ex pondo a má -fé 
dos  senhores  nobres  ve rea dores  quanto a os  i mpac tos  indi retos  na 
contrataçã o de 6 60 novos  cargos  c omiss ionados  de l iv re provi me nto pa ra 
aquela Casa Legis lativa.  

Atual me nte , a Câma ra Munici pal de Sã o Pa ul o de té m o segui nte  
qua dro de f unci oná ri os  ( http://www. cama ra.sp.gov.b r/insti tucional/recu rsos -

humanos/funciona rios/  -  doc. 12) :  

 

 

http://www.camara.sp.gov.br/institucional/recursos-humanos/funcionarios/
http://www.camara.sp.gov.br/institucional/recursos-humanos/funcionarios/


 

 
 
 

 
 Pági n a  |  9  de  9  

O Autor j unta a os  autos  ta nto a  pági na da inte rne t e m questã o qua nto 
a l is ta comple ta do qua dro f unci onal , ex traída no  mes mo e nde reç o (doc . 
12), d ando conta de situação que , por s i, já coloca a Ca sa a margem da lei .  

Seg undo essa irref utável prova  (doc . 1 2), há, a tual me nte , ape nas  441  
“funci onári os  efetiv os ”, ou seja , providos  a través  da  regra  consti tuci onal  de 

serviço públic o.  

Já e m carg os  regidos  pela CLT seria m 22 5 e qua nto a “c ar gos em  
comi ssão nome ados pe los vere adore s”,  o  número se ria de  1 .04 5 ,  ou seja , 

2,3 6 mais  que o número de se rvidores  conc ursados .  

A s ituaçã o, c omo está, já de monstra que a Câ mara Municipal de S ão 
Paul o ignora a reg ra Consti tucional que i mpõe o provi me nto de ca rgos  
através  de c oncurso público.  

O PROJETO DE LEI E M COM ENTO AGRAVA ESSA ILEGAL IDAD E, POSTO 
QUE , CASO SEJA E FET IVADO, O QUA DRO DE FUN CIONÁ RIOS PASSAR IA A 

CONTAR CO M 1 .7 05 “CA RGO S E M CO MISSÃO NOMEADO S PELO S 
VEREA DORE S ”, CONT RA APENAS 4 41 “ FUNCIONÁR IO S E FET IVO S ”, SEN DO 

QUE ESSE VE RDADE IRO “ CA BIDE DE EMPRE GOS” REPRESENTA RIA Q UASE 
QUATRO VEZES MA IS O NÚMERO D E SER VIDORES CONCURSA DOS .     

Há óbice l egal instra nsponí vel pa ra o prossegui me nto dessa 

condenável ini ciativa dos  nobres  senhores  vereadores , da do que a Câ ma ra 
já parece opta r pel o ca mi nho do i l ícito, a toma r como regra a quil o que 

deve ria ser exc eção, c onforme o manda mento c onsti tucional .  

Essa desaverg onha da inic iativa ta mbé m descons ide ra outros  
evi dentes  i mpac tos , que estã o inti ma me nte l igados  à infraestrutura de 
tra bal ho desses  novos  servi dores , ve z que estes  ass is tentes  deve m 
obrigatoriamente  presta r se rviços  nas  de pe ndê ncias  da câ ma ra municipal .  

A Câ ma ra Munici pal  de São Pa ulo, c omo qual que r ente público,  
necess ita de mei os  materiais  pa ra proporci onar a o servi dor as  condiç ões  de 
tra bal ho.  

Para isso, obvia me nte a Casa Legis lativa deve proporci ona r 

computa dores ,  progra mas  de c omputa dor, mobil iá ri o c orpora tivo, e tc. etc . 
etc.  

Supondo – e a pe nas  supondo –  que have ria espaç o fís ic o para  al ocar 

esses  funci oná rios  nos  gabinetes  dos  i lustres  senhores  ve rea dores , se ria 
necessá ria uma séri e de a daptaç ões  no pré dio, o que se da ria através  de 

adita mentos  contratuais .  
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Se ria m necessá rios  a dita mentos  nos  contratos  de aquis ição de  
computa dores  (doc. 1 3), l ice nças  de progra mas  Micros oft ( doc . 14) , 
note books  (doc . 15) , suporte téc nico Mic ros of t ( doc . 16) , suporte  de ac esso 
a inte rnet (doc . 17), l ice nças  de sof tware Oracle ( doc. 18 ), l ice nças  de 

softwa re a nti ví rus  Mcfe e (doc . 19 ), móveis  corpora tivos  (doc. 20) , 
forneci me nto de pa pel sulfite  (doc. 21 ), puri ficadores  e fi l t ros  de ág ua ( doc . 

22), etc . etc . etc .  

Nos  a utos  deste processo, na da há uma vírg ula que menci one os  
impac tos  na i nf raestrutura – s upondo (subli nhe-se : supondo! ) que haja 

espaço fís ico para essa gra nde c ontra taçã o.  

Mas  há mais  ele me ntos  supri mi dos  de modo estudado do s i ngelo 
estudo de i mpa cto orça mentá ri o.  

Todos  os  se rvi dores  da  Casa são agra ciados  c om se rviços  de  
ass is tência médica dife re nc ia dos , extens íveis  aos  fa miliares .  

O impac to no forneci mento desses  serviç os  ta mbé m nã o foi  
me ns ura do – o que deveras  c omprome te o “ estudo” c ons ide ra do pela 

“protojus tificati va” do proje to ( doc .0 4:  fl . 05 ) e  os  pa rece res  das  C omissões  
de C ons tituição, J ustiça e Legis lação Pa rtici pati va ( doc. 04 : f ls . 40/ 41) e de 

Admi nis traçã o Pública, e de Fi nanças  e O rça me nto ( doc . 0 4: fl s. 42/ 43) .  

Em matéria veic ulada pel o jornal Fol ha de S. Pa ul o no mes mo dia da  
aprovaçã o fi nal, c om o títul o “Câm ar a de SP apr ova pr ojet o par a 

contr ataç ão de 6 60 asse ssor es a m ai s” (doc . 2 3), de  autoria do j ornalis ta 
GIBA BER GAMI M JR ., um da do c ha ma a ate nçã o do l eitor:  

“SUPERLOTAÇÃO 

Se t odos os 3 0 asse ssore s for em acomodados em um gabi nete mé di o,  
de 1 00 metr os quadr ados, cada um teria que se espre mer entre  
mesas e com putadore s num c ubíc ul o de 3 metr os quadr ados.  

Porém, le i de 20 07 prevê que nem todos os serv idore s pr ecisam  

perm anecer na Câm ara. A m ai or parte de les  fic a em e scrit óri os  
regi onais , i nst al ados nos bairros onde os vereadore s têm mais  

votos.”        

A questã o é pe rti ne nte .  

E enc e rra um questi ona me nto que, tal  c omo os  de mais  ele mentos  

levantados  nesta ação, pe rma nece ac obe rtado pel o mais  i mpe ne trável 
enig ma.  
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Não há, nos  autos , na da que doc ume nte de que forma se ria o tra bal ho  
desses  novos  se rvi dores  e,  mais  i mportante ai nda, qual se ria o modo de 
have r c ont role da contra prestaçã o pa ra o contri bui nte .  

Essas  perg untas  inse pultas  efe tiva mente  dã o a zo a i nte rpre taç ões  
dive rsas , entre as  quais  aquelas  que c onsta ta m as  inte nções  pouc o 

re publica nas , por ass i m di zer, de Suas  Excelê ncias .  

Regis tre-se,  por exe mpl o, a plaus ível hipótese leva nta da por Da nilo  
Barboza, do Movi me nto Voto Consciente , publicado e m bl og do J ornalis ta 

Míl ton J ung  (doc. 24 ):  

“Não e star ão contrat ando asse ssore s, e sim cabos  eleit or ais – c om o 
nosso di nheiro , pois  este s asse ssore s poder ão ser  usados para 
“trabal har nas base s”. Est arão e stabe lece ndo um a v ant agem i njusta 
e, a me u ver, ile gal sobre todos os eve nt uais  candi dat os que com  
eles c onc orrere m em 2 016 – o T RE pode ter um a visão i nteressante  
sobre i sto. De nov o: com o nosso dinhe iro. Est arão aume ntando em  
muit o a dispari dade entre a quanti dade de f unci onári os conc ursados  
e os de livre nome ação tr abal hando na casa”.        

Nada mais  i moral.  

Nada mais  i legal .  

E justa me nte contra essa ve rdadeira CAD EIA DE ILE GALIDADES , aj uíza  
o Autor a  prese nte açã o popula r,  de modo a e xpri mi r o senti mento da 
socie dade de ple na re vol ta c ontra esse ti po de ma nobra  dos  se nhores  
vereadores , a des onra re m as  tra diç ões  da quela Casa e atenta re m c ont ra a 
legalidade e o e rári o do municí pi o.    

         

-  CAPÍTULO  IV -  
DO  C ABI MENTO  D ES TA  AÇ ÃO  PO PULAR  

 

A açã o popula r, reg ula da pela  Lei 4. 71 7 de  29  de j unho de 19 65,  é  um 
re mé di o c onsti tuci onal posto à dis pos içã o de qual que r ci dadã o c om o 
obje tivo de obte r c ontrol e de a tos  ou c ontratos  adminis tra tivos  i legais  e 
les ivos  ao pa tri môni o fe de ral, esta dual ou munici pal, ou a o patri môni o de 

auta rquias , e nti dades  para estatais  e pe ssoas  jurídicas  que re ce be m a uxí l i o 
pec uniá rio  do pode r públic o, poss ibil ita ndo que qual que r ci dadã o te nha o 
direito de fiscalizaçã o dos  atos  admi nis tra tivos , be m c omo de sua poss ível 
correção, qua ndo houve r desvi o de sua real fi nali dade.  



 

 
 
 

 
 Pági n a  |  1 2  de  1 2  

Sobre a a mpli tude do alca nce dessa via processual , ens i na HELY LOPES 
MEIR ELLES , que destaca mos  nas  pa rtes  ma is  rele vantes :   

“Na ampla ace pç ão admi ni str ativa, ato é a le i , o decreto, a  

resol ução, a portari a, o contrat o e dem ais m ani fest açõe s ger ai s ou 
especi ai s,  de ef eitos c oncretos,  do Poder  Públ ico e dos  e ntes  com  

funç ões  públ icas dele gadas  ou equi par adas . At o l esiv o,  port anto, é  
toda m anife staç ão de v ont ade da A dmi ni str aç ão danosa aos be ns e  

intere sse s da c om unidade . Esse dano pode ser potenc ial ou efetiv o.  
Ass im sendo, não é nece ssári o que se aguar de a conversão do at o em  

fat o admi nistr ativ o le siv o para se  inte ntar  a aç ão ” ( Mandado de  
Se guranç a, Aç ão P opular, Aç ão Civi l  Públic a, M andado de Inj unção,  

“H abe as D at a”, Ação diret a de inc onstit uci onali dade, Aç ão 
decl ar atóri a de c onstit uci onali dade e Ar güição de de sc um prime nto 

de prece ito f undament al . 2 6 ª ed. atual . por Arnol d Wal d e Gilma r 
Fe rreira Mendes . Sã o Pa ulo: Mal hei ros  Editores , 2 00 3. P. 1 30) .  

Regis tre-se  ente ndi me nto, a plicável para  o caso e m tela,  no senti do 
da poss ibil ida de  de ma nej o de açã o popula r nos  casos  e m que a  lei,  sendo 
auto-exe cutável ( de efeitos  conc retos  imedia tos) , viola ria os  pri ncí pi os  da 
legalidade do a to i mpug nado e da les i vida de do patri mônio público – casos  
em que a  geraçã o de ef eitos  da nosos  a o patri môni o público, 
inde pe ndente me nte de qualque r a to poste ri or, e nseja ria o aj ui za me nto da 
ação popula r.  

Exata men te esse é o caso, de ce rto, posto que a c onve rsão do proje to 

em lei ,  se m a necess ida de  de sançã o do pode r exec utivo  (a rt. 13  c/c a rt. 14 , 
da Lei Orgânica do Municí pi o de Sã o Paul o - LOM), e a contrataçã o dos  

novos  ass is tentes  parla me nta res  tra ria e norme i mpac to orça me ntá ri o, e m 
um mome nto de c rise ec onômica sabi da  e notória .  

A nossa Consti tuição Fe de ral dispõe , no a rt . 5º, L XXIII , que “ qualquer  

cidadão é parte l egítim a par a pr opor aç ão popul ar que vi se anul ar o at o 
lesiv o ao patrim ôni o públ ic o ou e nti dade que o Est ado partici pe  a 
mor ali dade admi ni strat iva, ao mei o am bie nte e ao patrim ônio hist óric o 

cult ural, fic ando o aut or, salv o c om prov ada m á f é, isent o de c ustas 
judici ai s e do ônus da sucum bê nci a ”.  

A açã o popula r, e m se u re quis ito obj eti vo, refe re-se à  na tureza do a to 

ou da omissão do Pode r Públic o a se r i mpug na do que de ve se r 
obrigatoria mente, les ivo ao pa tri môni o públic o. Ora, a  les ividade ao Erá ri o 

está absol uta mente e c onc reta mente c omprova da , cumpri ndo re quis ito 
essencial pa ra o aj ui za me nto e m questã o.   

A legi ti mi dade ati va surge do princípi o c onsti tuci onal (a rt.  5º , LXXI II)  
que assegura a qualque r ci dadã o, seja  ele cida dã o bras ilei ro nato ou 
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naturaliza do , s ituaçã o essa c omprova da a través  de documento própri o ( doc . 
03).  

Por tudo isso e pelo que será aduzi do abaix o, o Autor é legi ti ma do 

para a tua r na  def esa da orde m j urídica , qual se ja, i mpe di ndo a c onti nui dade 
da i legalida de pratica da pela  Câ mara Munici pal.  

 

-  CAPÍTULO  V  -  
DA CAPACIDADE PROCESSUAL PASSIVA 

DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

A Câ mara  Munici pal  é  Pode r Autônomo e  inde pende nte, ou seja,  

função i ndi vidua da do Esta do, que desenvol ve, prima f acie , duas  funç ões  
bas ilares ,  quais  seja m: faze r leis  munici pais  e fiscaliza r  o  seu c umpri mento 

pel o exec utivo.  

Exerce , no e nta nto,  ati vida des  a tí picas  a estas , dec orre nte de se u pode r 
de a uto- organi zação. Is to se dá qua ndo dispõe i nte rna c orpori s, s obre os  

seus  serviços  a dminis tra tivos  e sobre seus  servi dores , ou seja, rea liza 
também funçõe s admini strativas , conf orme ex põe clara mente JOSÉ DOS 
SANTOS CAR VAL HO FIL HO :  

“Não c usta , por fi m, rel e mbrar que, a despeito da rec onhe cida  
dive rs ida de de  c ri té ri os  identifi cadores  da  f unçã o admi nis tra ti va,  como 
me nci ona mos  aci ma, é o c ri té ri o ma te rial que te m me reci do j usto realce  
entre os  estudi osos ; c uida -se de e xa mina r o conte údo e m s i da  
ativi da de, i nde pe ndente me nte do Pode r de onde prove nha . E m vi rtude  
dessa cons i de raçã o é  que  c ons titue m   função  mat erial mente  
admini strativa  a tivi da des  dese nvol vi das  no Poder Judiciá ri o, de que são 
exe mpl os  decis ões  e m proc essos  de j urisdi ção volu ntá ria e o pode r de  

polícia  do j uiz  nas  audiê ncias , ou no P ode r Legis lat ivo,  como as  
de nomina das  “ lei s de ef eito s concretos” , atos  legis lativos  que, ao i nvés  

de traça re m normas  gerais  e a bstra tas , i nte rfe re m na órbita  jurí dica de  
pessoas  de te rmi nadas ,  c omo , por ex e mpl o, a lei  que c once de pe nsão 

vitalícia  à vi úva  de e x- pres ide nte . E m relaçã o a  elas  a i déia é  
sempre re sidua l: onde nã o há c riaçã o de di rei to novo ou sol uçã o de  

confli tos  de  inte resses  na via própria  (j udi cial), a  f unção ex ercida , sob o 
aspecto ma te rial, é a admi nis tra ti va ” (M anual de Dire ito 

Admi ni str ativo . 20 ª e d.  re v.,  a mpl . e  a tual . Ri o de Ja nei ro:  Lume m Juris ,  
200 8, pp. 4 e 5) .  



 

 
 
 

 
 Pági n a  |  1 4  de  1 4  

Sua l egiti mi da de proc essual pa ra c onfig ura r no p ol o pass ivo ou ati vo,  
qua ndo se discute e m j uízo ma té ria refe re nte  à s  suas  pre rrogativas  
insti tuci onais , é cla ra e prové m de sua i nterde pe ndê ncia f unci onal .  

Em outra obra de escol,  H ELY LOPES MEIRELLES  e ns ina que “A 
capaci dade pr ocessual da Câm ara par a a de fesa de suas prerr ogativ as 

funci onais é hoj e paci fic ame nte reconheci da pel a doutri na e pel a 
juri spr udênc ia. Certo é que a Câmar a não tem per sonali dade j urí dic a, m as 

tem personali dade j udici ári a. Pe ssoa jur ídica é o Munic ípio. M as nem por 
isso se há de ne gar capaci dade pr ocessual, ativa e passiv a, á Edil idade , 

para i ngre ssar em j uí zo quando te nha prerr ogativ as ou direit os a 
defe nder”  (Dir eito M unici pal Brasi leir o,  6 ª ed., Sã o Paul o,  Malheiros ,  19 93 , 

pp. 4 44 e 44 5).  

Ass im,  apesar de se r des pe rsonaliza da j uri dica me nte, is so não obsta,  
contudo,  pa ra deixa r de se rec onhece r  a legi ti mi da de da Câ ma ra Munici pal 
para agi r e m J uízo, qua ndo fize r na defesa de se us  inte resses .  

 

-  CAPÍTULO  VI -  
MÁCULA AOS PRINCÍPIOS DA 

LEGALIDADE E DA MORALIDADE  

 

Completa mente a bstraí dos  de se us  deveres  re publica nos , resta  

evi dente que a c onduta dos  nobres  se nhores  vereadores  fe re a moralida de e 
o decoro de que se espe ra de pa rla mentares , conduzi ndo um proc esso 

legis lativo de soca pa e à s orrelfa, ac ova rda ndo-se do c ontrol e social  – tal  
como se comprova com o pue ril  e xpedi ente de reti ra r acesso a inf ormaç ões  

tra nspa re ntes  do s ite da Casa .  

A imoralida de e a i legalidade ta mbé m se tra duze m na forma rasa com 
que o processo f ora i nstruído, e na estuda da s ingele za de suas  
ma nifestaç ões .  

A “protoj ustificati va” (doc. 04 : fl . 05 ) é bom exe mpl o dos  vis  
expe die ntes  da Casa pa ra, tã o s ó na a pa rê ncia, c umprir uma f ormali dade 
proc essual se m e nf re nta r as  reais  inte nç ões  dos  propós i tos  pouc o ortodox os  
que mac ula m o processo legis lati vo e m questão.  

É fato notóri o que a naçã o bras ileira , por atenta dos  ao Esta do 

De moc rá tico de Direito como este que se está  a combate r, e nc ontra -se e m 
uma c rise polí tica e ec o nômica de e normes  proporç ões .  
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Como está documenta do  (docs. 08 e 0 9), a que da na a rreca dação 
municipal é i mi ne nte e ex press iva , a inviabil i za r políticas  públicas  de alta 
rele vância  – e um a umento de c ustos  se m efeti va c ontra prestaçã o e c om tã o 
parcas  “ jus tificati vas ” soa como chac ota e de boche contra o contri bui nte , 

atingi ndo as  raias  da i legalida de e da i morali dade.  

É funda mento bás ic o de Di rei to Público que o Esta do, no e xe rcíci o de  
suas  ativi da des , nã o pode proce de r c om a mes ma dese nvol tura e l i be rdade 

com que ag e m os  pa rtic ula res , oc upados  na def esa dos  própri os  inte resses 
e conveni ê ncias .  

Enqua nto ao pa rtic ular é l íci to faze r tudo que a lei  nã o proí be , na  
es fera pública só é pe rmi ti do faze r o que a lei  a utori za.  

Por essa ra zã o, o agente públic o, no dese mpe nho da funçã o esta tal,  
de ve rá pa uta r sua c onduta de ac ordo com os  coma ndos  da lei, sob pe na de 
trai r o i nte resse públic o, cuj o resgua rdo j usti fica a própria e xis tê ncia do 
Estado.  

É esse, e s ome nte esse, o c orolá rio  do P RIN CÍP IO DA LE GALIDADE  que  

está previs to na Constituiç ão Federal .  

Observa ndo-se que os  pri ncí pi os  são as  ideias  f unda me ntais  do 
s is tema  j urídic o, esses  gua rda m a f unçã o de conf e rir  a o s is te ma  senti do 

lógic o, ha rmoni oso e raci onal , facil ita ndo a compree nsã o de se u 
funci ona me nto 12, exe rce ndo a f unçã o de legi ti ma r o orde na mento j urídi co.  

CARLOS  ALBE RTO  B IT TAR  diz que “e sses pri ncí pi os le giti mam o 
or de nam ent o j urí dic o, na me di da e m que re pre se ntam os ideais  pr imeir os 
de j ustiç a, que se e ncontr am í ns itos na consciê nci a colet iva dos pov os, 
atravé s dos tem pos e dos e spaços”  ( Curso de  Dire ito Civ il . V olume 1 . 1 ª Ed. 
Rio de Ja nei ro : Edi tora Fore nse Uni ve rs itá ria , 1 994 , p. 4 6 ).  

Em nosso Di rei to pos iti vo há ex pressa me nçã o aos  pri ncí pi os  gerais  
do di rei to como f onte do própri o Di rei to 3 que de ve rá se r uti l iza da pel o j uiz 
pa ra pree nc he r lac una da l ei, a pós  a uti l i zaçã o f rustra da da a nal ogia e  dos  

costumes.  

                                                 
1
 SU N DF E L D, Ca r l os  Ar i . F un da ment os de  D ire it o Pú bl i co . 3 . E d . Sã o Pa ul o : Edi t ora 

Ma l hei ros , Ou tubr o de  1998 , p.  133 .  
2
 "Sã o, o s pr i n cí pio s , os inst r u m ent o s da est r ut ura fun da m ent al d o si st e ma , por é m , por  

apr es e nt ar e m u ma a b ert ura n o s eu cont e údo a os p adrõ e s d e j ust iç a , não p os su e m u m a 
vi nc ul at i v ida d e est r e it a , co mo  é o ca so da s r egra s . El e s co nst it u e m a  ra zão d e s er  da s 
regr as  jur íd ic as;  o  el o le git i ma dor  d e u ma  r egra  jur íd i ca ao  s ist e m a . "  S T UM M , Ra qu el  

D eni z e . Pr i n cí p io d a Pr op or ci on a li d ade  n o D ire it o Co nst it u c i on a l Br a si le i ro .  1 . Ed . 
Por t o Al egr e :  Li vra r i a  do Adv oga d o,  1995 , p.  44 .  
3
 De cret o -L e i nº  4 .657 , de  0 4  de  set embr o de  1 942 , L ei  d e I n trod uç ã o a o C ódi go Ci vil  

Bra s i l ei ro, a r ti go  4 º.   
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MIGUEL  REALE  e ns ina que os  pri ncí pi os , como e nunciaç ões  
normati vas  de va lor ge né ric o, a tua m c omo c ondici ona ntes  e orie nta dores  
do s is te ma  j urídic o, ta nto pa ra  sua i nteg raçã o,  c omo pa ra a  ela boraçã o de 
novas  normas  (Lições Preli mi nares do Direit o . 4 ª E d. São Paul o : Edi tora 

Sa raiva , 19 77 , p. 30 0) .  

Tendo a C ons tituiçã o c omo o tex to legal supre mo e f unda me ntal de  
um Esta do, é pe rmiti do c onclui r, mes mo i ntui tiva mente , que os  princípi os  

nela c ontidos  e xpressame nte, ou dela  ex traídos , config ura m-se c omo os  
princípi os  nortea dores  funda me ntais  de todo o ordena me nto j urídi co do 

Estado.  

Pois , no processo de elaboraçã o de uma Cons tituiçã o, o consti tuinte  
elege, a pri ori , quais  serã o estes  pri ncí pios , sendo que tal  eleiçã o nã o 
oc orre de forma al heia ou seg uindo a  vonta de  de uns  p ouc os  indi víduos : é 
um val or da soci eda de .  

Es ta escol ha de ve, pa ra que a C ons tituiçã o seja a e fe tiva tra duçã o dos  
anseios  da socie da de na quele mome nto, leva r e m cons ide raçã o o mome nto 
social, polí tic o, his tóric o, ec onômic o da Naçã o, de ntre outros . E m outr as  
palavras : os  princí pi os  deve rã o a dvi r da esc ol ha da s ocie da de c omo um 
corpo único, que neste momento dete rmina quais  serã o as  l inhas  

orie nta doras  de s ua c onduta,  quais  sã o os  valores  que  estã o presentes  e m 
seu espí ri to social, a dvi ndos  do seu dese nvol vi me nto a través  da his tória , 

como povo orga niza do sobre dete rmi nado te rritóri o , de te ntor da sobe ra nia 
de a utode te rmi na r se u prese nte e se u f uturo 4. 

Com o tex to do “ca put” do a rtig o 3 7 da C ons tituiçã o Fe de ral de 1 988  

e do a rtigo 2º, da Lei Fe de ral nº 9.7 84 , d e 1 99 9, afastou-se na doutri na e na 
jurisprudê ncia a dmi nis trati va qual quer dúvida  qua nto ao ca ráte r norma ti vo, 

e nã o apenas  me ra mente i nf orma tivo, dos  pri ncí pi os  consti tucionais . Dessa 
forma,  todos  os  a tos  es tatais  (a dmi nis tra ti vos ,  legis lati vos  e j urisdic i onais ) 

enc ontra m-se subme ti dos  a os  pri ncí pi os  consti tucionais  f unda me ntais  da 
legalid ade, final idade , motivaç ão, ra zoabi lidade , proporcional idade , 
moralidad e, a mpla d efe sa , contraditório , segurança jurídica , inter e sse 

público e efic iência . C ons titui  re gra  de ci vi l idade essenci al à sobrevi vênci a 
das insti tuiçõe s dem oc rátic as.  

                                                 
4
 E m  br i l ha nt e  tra ba l ho ,  a  a gora  Mi ni s tra  d o S TF  CA R M E M L Ú C IA  AN T UN E S RO C HA  expõ e 

qu e : “O s pr in cí pi os con st it u ci ona i s sã o os cont e údo s int e l e ct i vo s do s va lor e s 
sup er ior e s a dot a do s e m  da da so ci e dad e po lít i ca , mat er ia li za do s e f or ma li za do s 
jur id i ca m ent e p ara pro du zir  u m a re gu la çã o po lít i ca n o E st ad o . Aq ue l e s va lor e s 

sup er ior e s e n carn a m- s e no s pr i n cí pi os q ue for m a m a pró pr i a e ss ê nc ia do s ist e m a 
co nst it u ci on al , dot and o - s e,  a ss i m , para  cu mpr i m ent o de  s ua s fu nç õ es , d e 
nor mat iv id ad e j ur í di c a. A sua o p ção ét i c o - so ci al a nt ec e d e a su a car a ct e r i za çã o 

nor mat iv a- jur íd i ca . Qu ant o ma i s co er ê nc ia g uar dar  a pr in ci pi ol og ia c on st it u cio na l c o m 
aqu e la op ç ão , m ai s l eg ít i mo s erá o si st e ma j ur í di c o e m el hor e s co nd i çõ es d e t er  
ef et iv id ad e j ur í di c a e so c ia l ." ( Pr i nc íp io s Co nst it u ci on ai s da Ad m in i st ra çã o Púb li c a . 1 . 
Ed . B el o Hor i zo nt e  : Edi t ora  D el  R ey , 1994 , p.  23 ) .  
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Claro é que exis te m outros  princí pi os  que de ve m nortea r o a tua r do  
Estado (Exe cuti vo, Legis lativo, Judiciá ri o) , i mplíci tos , que são dec orre ntes  
do Esta do de Di rei to, e da totali da de do s is te ma c ons tituci onal, mas , no 
prese nte caso, salta a os  ol hos  que os  pri ncí pi os  expressos  da legali dade e 

da moralida de res ta ra m severa e i mpie dosa me nte viola dos .  

Em nossa Cons tituiçã o Fede ral enc ontra mos  o princípio da lega lidade  
expresso c omo det e rmi nação legal, de  obse rvação obriga tória , e m dois  

mome ntos : e nc ontra -se e xpresso no artigo 5 º, inc iso II ,  a onde ga ra nte a 
l ibe rdade dos  ci da dãos , qua ndo pre vê que ni ng ué m se rá obrigado a fa ze r ou 

deixa r de fa ze r alg o que nã o seja pre vis to e m lei e, ta mbé m, no artigo 37 , 
caput, e m que o encontra mos  como o pri ncí pi o que deve rá se r obe deci do 

por toda a  Admi nis traçã o, e m todos  os  ní veis , i ncl us ive o Legis la tivo e 
Judiciá ri o no dese mpe nho de funçã o a dmi nis tra tiva .  

Ass im,  o Pode r Públic o nas  três  es fe ras  possui l i mi tes  e nã o es tá ela  
l ivre pa ra fa ze r ou deixa r de faze r alg o de ac ordo c om a vonta de dos  
governa ntes  e agentes  públic os , some nte, mas  que deverá obe dece r a lei  
em toda a sua atuaçã o 5. 

CARLOS  AR I S UNDE FELD  e ns ina que: “A  ativ idade admi ni str ativa deve  
ser de se nv olvi da nos term os da lei . A Admi ni straç ão só pode f azer o que a 

lei aut ori za: t odo at o se u há de ter base em l ei, sob pe na de inv al idade . 
Result a daí um a cl ar a hi erar qui a e ntre a le i e o ato da Admi ni straç ão 

Públic a que não se ja c onc edido pe l a lei : o que a lei não lhe concede 
expressame nte , ne ga-l he i mplicit ame nte . Todo poder é da lei ; ape nas em 

nome da lei se pode im por obe di ênc ia. P or isso, os age nte s admi ni strativ os 
não di spõe m de l iber dade – e xist ente some nte par a os i ndivíduos 

consi der ados  como t ais  - , m as de  competênc ias,  hauri das e  li mitadas na 
lei.  A doutri na o afir ma em uní ssono. E nsi na Se abr a Fagunde s que 

‘admi nistr ar é aplic ar a lei , de ofíci o’(O Contr ole dos Atos Admi ni strativ os 
pel o P oder Judici ári o, p.3) . Ace ntua Hely L opes  Meire lle s que ‘ a e fic áci a de 

toda a ativi dade admi ni str ativa est á c ondici onada ao atendime nto da lei . 
Na Admi ni straç ão Públ ica não há li ber dade nem v ont ade pe ssoal ’(D ireit o 

Admi ni str ativo Br asile iro, p. 7 8) . N o m esmo senti do, M iche l 

                                                 
5
 C EL S O R I B EI R O BA S TO S  e xpl i c a  mui t o b e m es ta  fu nç ã o dúpl i c e do  Pr in c íp io  d a 

L eg al id a de : "D e  u m  la do  r epr es e nt a o m arc o a va n çad o d o E st ad o d e  D ir e it o , q u e 

pro cura ju gu lar  o s c o mport a m ent o s , qu er  i nd iv id ua is , qu er  d os ór gã os est at a is , à s 
nor ma s jur ídi c as da s qu ai s a s l e i s s ã o a sup re m a ex pre s são . N e ss e s ent ido , o pr in cí pi o 
da L e ga li dad e é d e t ra ns c en de nt a l i m port â n cia para vi n car  a s di st in çõ e s e nt r e o 
Est ad o con st it u ci ona l e o abs ol ut i st a , e st e ú lt i mo d e a nt e s da R e vo lu çã o Fr an c es a . 

Aqu i ha vi a l ugar  para o arb ít r i o. Co m o pr i ma do d a l ei c e ssa o pr i v il ég io da v ont a d e 
ca pr i ch os a do d et ent or  d o pod er  e m b en ef í ci o da l e i , qu e s e pr es u m e s er  a ex pr es sã o 
da vo nt ad e  c ol et iv a . D e out ro  l ad o,  o  pr in cí pi o da  l eg al id ad e gar ant e o part i c ul ar  

co nt ra os p os sí v e is d e s man do s do E x ec ut i vo e d o pró pr i o Ju di c iár io . I nst aur a - se , e m 
co ns eq u ên ci a , u m a m e cân i ca e nt re  o s P od er es  do  E st a do , d a q ua l r es ult a se r  l í cit o 
ap ena s a u m  d e le s , qua l s ej a o  L eg is lat iv o , o br i gar  os  part i cu lar e s . ”  (C urs o d e D ir eit o 
Con st it u c io na l ,  12 ª edi ç ã o,  Sã o  Pa ul o,  E di tora  Sa ra i va , 1990 . p.  172 ) .  
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Stassi nopoul os: ‘a lei não é  ape nas o lim ite do ato A dm inistr ativ o, m as 
sua condiç ão e  sua base.  Em um  E stado de  Dir eit o, a  Admi ni straç ão não se 
enc ontr a ape nas na im possi bil idade de agir contr a le gem ou praeter 
lege m, m as é obri gada a agir sem pre sec undum le ge m’( Traité des Acte s 

Admi ni str atif s, p. 69 ) .” 6 

Ass im,  depree nde mos  que  o pri ncí pi o da legali da de s ig nifica que a  
ativi da de pública se dese nvolve vi ncula da à lei, nos  l imi tes  dela e pa ra a 

consecuçã o dos  fins  nela pre vis tos . Ape rce ba -se que ao se ref e rir à lei , 
de ve mos  e nca rá-la no se nti do a mpl o, c ompree nde ndo ta nto a lei  s tric to 

sensu c omo ta mbé m os  atos  normati vos  e a própria Consti tuiçã o .  

Mas  nã o é s ome nte o pri ncí pi o da legali dade o ma cula do – a  
imoralid ade, n est e ca so, é b em jur ídico  ainda mai s atingido , seja pela cla ra 
má- fé na ins truçã o proc essual, seja pel o impac to social da me dida na 
ediçã o de “lei de e fei tos  c onc re tos” e m mei o a tã o seve ra c rise.  

Com o a dve nto da C onsti tuição Fe de ral de 19 88 , a reja da pel o desejo 
de se  c ria r um ve rdadei ro Esta do De moc rá tic o de  Di rei to a té e ntã o 
inexis te nte, i nseri u-se e xpressame nte o princ ípio da moral idade  e o 
consti tui nte o fe z e m dois  mome ntos : no art . 5º , LXX II I, quando a borda o 
insti tuto da  Açã o Popula r, afi rma ndo, i ncl us ive , se r poss ível o a jui za me nto 

desta i mporta nte açã o c ons tituci onal pa ra zela r e tutela r a morali dade 
admi nis tra tiva e c om o propós ito de a nula r a to les i vo a o patri môni o 

públic o; e no art . 3 7, c aput , qua ndo tal ha os  princí pi os  ba s ila res  da 
Admi nis tra ção e da f unçã o a dminis trati va , i nf orma ndo se r um deles  a 

morali dade.  

Miste r enfa ti za r a pre oc upaçã o do legis la dor c om pa drões  étic o -
consti tuci onais  de probi dade, dec oro e boa -fé, cria ndo-se uma saluta r 

cul tura , pos i tiva da na norma,  de que nã o basta obe dece r a lei , mas  s i m 
posta r-se c onforme os  bons  p recei tos  da é tica .  

Ora, se os  adminis trati vos , legis lati vos  e juris dicionais  ou a conduta  
do age nte públi co nã o se re veste de morali da de,  e m ne nhuma hi pótese , 
sem exceçã o, pode vir  a se r cons ide rado e m c onsonâ n cia c om o di rei to, 
ape nas  e tã o some nte por e nc ontra r-se re ves tido de legali da de.  

No escopo de da r ef eti vi dade  a o cumpri mento do princípio da  

moralidad e, e nc ontra-se a poss ibil ida de do c ontrole dos  atos  les ivos  a o 
poder públic o, i ncl us ive atos  legis lativos  de ef eitos  conc re tos  – que se 

pe rmi te fa ze r a través  de açã o popula r.  

Alé m da disc utível forma de (nã o) i nstrui r-se um proc esso, c onsti tui  
me noscabo à  moralida de  a burla  à reg ra de  a mplo acesso a o ca rgo públic o 

                                                 
6
 ob . c it ad a , p . 14 8.  
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pela via do conc urso público (a rt . 3 7, II, C F) ,  o que se rá a borda do e m tópic o 
oportuno.     

 

-  CAPÍTULO  VII  -  
ATOS DO  PROCESSO  LEGISLATIVO  SEM  

MOTIVAÇÃO PLAUSÍVEL  

 

Seja a “ protoj ustificati va” (doc. 04 : fl. 05) do proj eto ou mesmo seja m 

os  pa rece res  das  Comissões  de Consti tuição, Justiça e Legis laçã o 
Partici pati va (doc. 04 : fl s . 40/ 41) e de Admi nis traçã o Pública, e de Fina nças  

e Orça me nto (doc. 0 4 : fl s. 4 2/ 43) , a lei  fora e m proc esso sem motivaçã o 
suficie nte  –  o  que mac ula todo o processo legis lativo – e mesmo a  própria 

lei  de efei tos  conc re tos  (objeto dete rmi nado e desti natá ri os  certos , i .e. , 
reg ula ativi da de e conduta dos  ass is tentes  pa rla mentares) , edi ta da 

conse rva ndo os  mesmos  víci os .  

Os  atos  proc essuais  que dera m i mpuls o a o proc essado deve ria m  ser 

ade quada mente moti va dos  pois , c omo na pos içã o de  MA RIA SYLVIA 
ZANELLA DI P IETRO :  

“O pri ncí pi o da m otiv ação e xi ge que a A dmi ni straç ão P ública i ndique  

os  f undam ent os  de f ato e de direito de suas deci sõe s. Ele e stá 
consagrado pe la doutri na e pel a j uri sprudê nci a, não havendo mais  

espaç o par a as  vel has doutri nas que di sc uti am se a sua 
obri gat orie dade alc anç av a só os atos vi nc ul ados ou só os at os  

di scrici onár ios,  ou se  est ava presente em am bas as c ate gor ias . A sua 
obri gat orie dade se j ustific a e m qual quer t i po de ato, por que se tr ata 

de f orm al idade nece ssári a para per mitir  o contr ole de l egal idad e dos  
atos adm i nistr ativ os.” ( Dire ito A dmi ni strativ o. 21 ª e d. Sã o Pa ul o:  
Atlas , 2 00 8, p. 7 7)  

No cas o e m questã o, c omo está e vi de ncia do e m tópic o oportuno, não 
há qual que r instruçã o processual  de vi da me nte motiva da, mac ula ndo o 
proc esso legis lativo e m razã o ta mbé m deste princípi o.   

 

-  CAPÍTULO  VIII  -  
PROJETO DE LEI  QUE VIOLA  A REGRA 

CONSTITUCIONAL DE ACESSO A CARGOS 
PÚBLICOS ATRAVÉS DE CONCURSO  

 

Seg undo essa irref utável prova ( doc . 1 2), há, a tual me nte , ape nas  441  

“funci onári os  efetiv os ”, ou seja , providos  a través  da  regra  consti tuci onal  de 
serviço públic o.  
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Já e m carg os  regidos  pela CLT seria m 22 5 e qua nto a “c ar gos em  
comi ssão nome ados pe los vere adore s”,  o  número se ria de  1 .04 5,  ou seja , 
2,3 6 mais  que o número de se rvidores  conc ursados .  

No quadro atual, i nexis te j ustifica tiva para c ompree nde r que  
efetiva mente esteja m os  c omiss ionados  efe tiva mente enqua dra dos  nos  

pressupostos  da exc eção da regra c onsti tucional.  

A s ituaçã o, c omo está, já de monstra que a Câ mara Municipal de São 
Paul o ignora a reg ra Co nsti tucional que i mpõe o provi me nto de ca rgos  

através  de c oncurso público.  

A es magadora maioria dos  servi dores  que estã o nos  qua dros  da  
Câma ra Munici pal teve  seu i ng resso no se rviç o públic o com nomeação pa ra 
cargo c omiss ionado.  

A a tual  s ituaçã o já  col oca a  Casa Legis lativa  à ma rge m da  
Cons tituição, e m casa me nto i ndissol úvel c om a legalida de .  

O Projeto de Lei e m que stão agrava tal ilegal idade .  

Ora, os  cargos  comiss iona dos  tê m o fi m únic o de burla r o concurso 

públic o, pois  a mai oria deles  nã o é ne m de di reçã o, ne m de c hefia , ne m de 
assessorame nto,  sendo que a pe nas  há  um Chefe de Gabi ne te pa ra ca da 

gabine te de Ve rea dor.  

Clara mente , a  nã o reali zação de c onc urso públic o pa ra o 
pree nc hi me nto das  vagas  exis tentes  nos  qua dros  da Câ ma ra Munici pal de 
São Pa ulo, de  acordo com o que ge ral me nte acontece , oc orre para que os  
me mbros  da quela casa de l eis  possam cumpri r os  compromissos  de 
campa nha , da ndo e mpreg o pa ra a queles  que fora m se us  auxil ia res  no 
mome nto das  eleiç ões  – ou contra tando novos  cabos  elei torais , pagos  
desave rgonha da me nte c om di nheiro públic o.  

Com esta c onduta , a Consti tuição Fe de ral é fe ri da de morte .  

Os  servi dores  não possue m a utonomia suficie nte  pa ra be m c umprir  as  
suas  funç ões , e m ra zã o do me do de pe rde re m o se u sustento. O se rviç o 

públic o fica prej udica do, pois  os  mel hores  nã o são esc olhi dos , e s im os  
apadri nha dos  pel os  ve rea dores . E, por fi m,  há l esão a o princí pi o da 

isonomia no a cesso a os  cargos  públic os , pois  são esc olhi dos  apenas  “os  
amig os  do rei”, fome nta ndo a criação de ve rdadeiros  “ feudos ”, e 

pe rpe tua ndo uma prática l es iva ao Esta do De moc rátic o de Di rei to.  

Em suma , é um cí rcul o vi cios o e m que os  pri ncí pi os  constituci onais  
são vi ole nta dos  sem o me nor pudor!  
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O Povo é ig nora do e a Lei esqueci da.  

Os  espertal hões  e ex pl ora dores  da c oisa pública vale m-se de ca pe ngas  
funda mentaç ões  legais  para justi fica r seus  atos  de a rbi trari e dade  – e desse 

modo a c ontrata r c om dinheiro públic o os  seus  capa ngas .  

E te m mais , essa pre ocupaçã o nã o é  de ag ora . Nos  di ze res  do PADRE  
ANTÔNIO VIE IRA :  

“A porta, por onde legitim ame nte se entr a no offíci o, é só o 
merecime nto ( . .. ) o que e ntra pel a porta, poder á vir  a ser l adrão,  
mas os que não entr am por ell a j á o são. Uns entr am pe lo 
parente sco, outr os pel a ami zade, outr os pel a val ia, outr os pe lo 
subor no, e todos pel a ne goci ação. E quem ne gocei a não ha mister  
outra pr ov a; já se sabe que não vae a per der. Agor a ser á ladr ão 
oculto,  m as  depoi s l adr ão desc oberto.”  (Serm ão do Bom L adr ão.  
Obras  comple tas  do Padre Antóni o Viei ra, vol. V, p. 68 , Porto, Livra ria  
Chardron, 19 07)  

Desde o sécul o XV II, já se tinha a pre ocupaçã o e m oc upar os  carg os  

através  do me reci mento. Chegando o pa dre até mes mo afi rmar, no 
voca bulá rio  da  é poca , que que m entra  pela porta do me re ci me nto, pode até 

se torna r ladrã o, ma s que m não entra no ofício por e sta porta já o ser ia .  

Claro que, nos  dias  de hoj e, nã o se pode i nte rpreta r a o “ pé da le tra”  a  
palavra “la drã o”, haja vis ta que os  se rvi dores  efe tiva me nte tra bal ha m e 

exerce m s uas  funç ões  com dig nida de.  

Mas , tra duzindo para  os  dias  atuais  o  que  foi di to no séc ul o XV II, a  
porta legíti ma pa ra o provi mento dos  cargos  públic o é o conc urso  público, 
onde se avalia o mereci me nto.  

Se nã o for por esta porta, o s imples  fato de estar exe rce ndo o cargo 
sem antes  te r passado s ob o c rivo do conc urso, já e nsej a uma s ituaçã o de 
i legalidade.  

Dito is to, não restou outra opção a o Autor a nã o se r ba te r nas  portas  
do Pode r Judiciá ri o c om a fi nali da de de  que  seja da da efe ti vida de  a 

Cons tituiçã o Fe de ral.  

Prescre ve ass im o art . 37 e seu inci so I I da Const ituição Fed eral :  

“Art. 37 . A admi ni straç ão públic a direta, indiret a ou f undac ional , de  

qualquer dos Poder es da Uni ão, dos Est ados, do Distr ito Fe der al e  
dos M unicí pi os obe decer á aos pri ncí pi os de le gali dade,  
impe ssoali dade , mor al idade , publici dade e, tam bém , ao se gui nte:  
(. ..)  
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II  - a i nve stidur a em c argo ou em pre go públic o de pe nde de  
aprov ação prév ia em  conc urso públic o de  pr ov as  ou de pr ovas e  
t ítul os , re ssalvadas as nome açõe s para car go em c omi ssão decl ar ado 
em lei de livr e nome aç ão e exoneraç ão”.  

Mes mo aquel e de g randes  orel has  conseg ue compree nde r o fácil  

conte údo da norma, pois  a mes ma está ex pressa com cla reza s ola r. Pa ra o 
ingresso nos  qua dros  da Admi nis traçã o e das  f unç ões  admi nis tra tivas  dos  

três  pode res , a regra é o c oncurso público.  Si mpl es  ass im.  

Ade mais , a própria Lei Mai or ve rsa e m quais  casos  pode ha ve r a 
nomeaçã o pa ra ca rgos  e m c omissão, no inci so V do m esmo art . 37 , a sabe r:  

“V – as f unç õe s de conf i anç a, e xerci das exc lusiv ame nte por  
servi dores ocupantes de cargo efetiv o, e os cargos em comi ssão, a 
serem pree nc hi dos  por servi dore s de carr eir a nos c asos, c ondiçõe s e  
perce ntuai s mí nim os previst os em lei, desti nam - se ape nas às  
atri buiçõe s de direç ão, chefi a e asse ssor am ent o”.  

Mais  uma ve z a clare za da norma c onstituci onal é ta ma nh a que c hega 

a of uscar os  ol hos !  

NO CASO DOS CA RGOS ORA CR IADOS PELO PROJETO DE LEI  
COMBAT IDO , NADA HÁ  Q UE CORR OBOR E O ENTEN DIMENTO DE  Q UE SEJA M 

CAR GOS TÍP ICOS  DE CONFIAN ÇA, POSTO QUE NÃO HÁ QUALQUE R 
JUST IFICAT IVA NESSE SENTIDO.   

O legis lador consti tucional estabelece u c omo princípi o ge ral e  
obrigatóri o a  aprovaçã o e m c oncurso públic o de  provas  e  t ítul os , c omo 
condiçã o para a i nvesti dura e m ca rgo públic o.  

A dis pe nsa somente pode oc orre r dia nte de s ituação exc epcional,  
devidamente  motivada ,  vis to que  a subtraçã o de  carg os  a o regi me  de 
provi me nto por conc urso há de se r dita da por questões  de orde m obje tiva , 
ine re ntes  à respecti va na tureza dos  ca rgos .  

Tudo o que não há neste horrendo Proje to de Lei.  

Tudo o que já  nã o é  segui do pela Câ mara  dos  Vereadores  de Sã o Pa ulo 
desde já (doc. 12) , e m s ituaçã o que será severa mente agrava da .  

Ora, se exis tissem a pe nas  4 41 ca rg os  efeti vos , a c riaçã o de 660  carg os  
comiss ionado já  seria  pass ível de questi ona me ntos , pois  a mai oria de 

servidores  já teria a s ua e ntra da pelas  portas  dos  f undos .. .  

A dis pe nsa de  conc urs o não pode fica r a pe nas  subordi nada  ao as pec to 
formal, de s i mpl es  indicação e m lei, posto que tal i mportaria e m outorga r 
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ao legis lador pode r disc rici oná rio a bsol uto, capa z de afasta r a exigê ncia do 
concurso para todos  os  carg os  do serviç o público, basta ndo, para tanto, 
decla rá-l os  “e m c omissão”, “de l i vre nomeaçã o e ex one ração ”.  

Resta, desde  já,  ne utraliza da toda a eficácia do pri ncí pio 
cons tituci onal que i mpõe a a provaçã o pré via e m c oncurso público pa ra a 

investi dura e m carg o ou e mprego públic o.  

Ass im, a  exceçã o a que se refe re a seg unda  pa rte do inci so II  do art.  
37 da Constituiç ão Federal  há de te r â mbito res tri to, dia nte da 

preponde rância e do alca nce da regra c onte mpla da na pri meira pa rte.  

Cumpre  le mbra r,  ade mais , que as  clá usulas  de exc eção a regras  e  
princípi os  gerais  estabel ecidos  na Consti tuição me rec e m inte rpre taçã o 
estri ta.  

Ponde re-se,  outross i m, que  o pri ncí pi o da ac ess ibil ida de dos  cida dã os  
ao se rviço públic o, s ob condiç ões  ig uais  – c orolári o  do pri ncí pi o da 

igualda de de todos  pe rante a lei  –, nã o pode se r ti do como uma s imples  
regra  de orga nizaçã o da a tivi da de pública , mas  deve  ser devi da me nte 

compree ndi do c omo um dos  princípi os  nucl eares  de estrutura de uma 
orde m de mocrá tica,  ao mes mo ní vel dos  direitos  e gara ntias  indi viduais  

consag rados  na L ei Funda me ntal.  

A esse res peito, enfa tiza J osé Afonso da Silva :  

“O pri ncí pi o da ace ssi bili dade aos car gos e  em pre gos públi c os vi sa 
essenc ialme nte real izar o pri ncí pi o do mérit o que se apur a me di ante  
investi dur a por c oncur so de pr ov as e t ítulos ( art . 37 , II) ” (Cur so de  
direit o c onstit uci onal pos it ivo . 6ª  e d.  Sã o Pa ulo: Re vis ta dos  
Tri bunais , 19 90, p. 57 0).  

De outra pa rte, c ons oa nte prel eci ona o sa udos o HELY LOPES 
MEIR ELLES :  

“O conc urso é o mei o técnico posto à di spos ição da Admi nistr aç ão 

para obter- se a m or ali dade, e ficiê nci a e aperf eiçoam ent o de serviço 
público, e , ao me sm o tem po, pr opici ar i gual oport uni dade a t odos os  

intere ssados  que  ate ndam os  re quis itos da le i, c onsoante  deter mi na 
o art.  3 7, I I da CF”  (D ireito A dmi ni strativ o Brasi leir o .  20 . e d. São 

Paul o: Mal hei ros  Edi tores , 19 95, p. 37 5 )  

Nessa esteira, ta mbé m dec orre da vi nculaçã o a o princípi o geral da  
isonomia a necessária inte rpretaçã o restriti va ao pode r confe rido a o 

legis lados  para c ria r ca rgos  de provi mento e m c omissão, de l i vre nomeaçã o.  
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Analisa ndo o i ncis o V do artigo 37 da  Carta Magna  anota ai nda HELY 
LOPES MEIR ELLES  que os  carg os  declara dos  e m lei de provi mento “em 
comissão”  te m como pri ncipal ca rac te rís tica:  

“A confi abili dade que devem merecer se us ocupante s,  por i sso 
mesm o nom eáve is e exoner ávei s livreme nte" , al ertando sobre  

pr onunci ame nto do Pretóri o Exce lso no se nti do de que "a cri aç ão de  
cargo em c omi ssão, em m ol de s artific iais e não c ondize nte s com as  

pr axe s de nosso orde name nt o jurí dic o e admi ni strativ o, só pode ser  
enc arada com o i naceitáve l esv aziament o da exigênc ia c onstit uci onal  

de conc ur so” (Ob. cit ., p. 3 78) .  

Não é qual que r ca rgo que pode se r co ns idera do de provi me nto e m 
comissão.  

O que carac te ri za esse tipo de carg o são as  funç ões  de decisão 
política , de i nfl uê ncia a de cisões  políticas  ou f unções  de c hefia e direção de 
dete rmi nados  órgãos , que exige m um pla no de ação.  

Esses  cargos  deve m se r de  l i vre nomeaçã o, para se re m pre enchi dos  

por pessoas  que te nha m a missão de exec uta r e toma r decis ões  sobre um 
dete rmi nado prog ra ma polí tic o-i de ol ógico de açã o, ou di rigi r a pla nificaçã o 

de um dete rmina do órgã o.  

A propós ito, ressalta AD ILSON DE A BRE U DALLA RI , de modo i ncis ivo:  

“Se a adm inistr ação puder criar t odos os c argos com pr ove nto em  
comi ssão, est ará ani qui lada a r egr a de  conc urso públic o.  D a mesma 
form a,  a s im ple s cri aç ão de um únic o car go e m c omi ssão, sem  que  
isso se justif i que , si gni fica um a burl a à re gr a do concur so públic o",  
conc luindo que "é i nc onstit uci onal a lei que criar car go em com issão 
para o exerc íci o de f unç õe s téc nic as , bur ocrátic as ou oper acionai s,  
de nat ure za pur ame nte pr of issi onal, f or a dos nívei s de direção,  
chef ia e asse ssor ame nto su peri or” (Re gi me Constit uci onal dos  
Servi dore s Públic os . 2. ed., Sã o Pa ul o: Re vis ta dos  Tri bunais , 19 90, p.  
41)  

Nessa mes ma estei ra de raci ocí ni o e e nte ndi me nto j urí dico, MÁR CIO  

CAMM AROSANO  leci ona o seg uinte :  

“Não é qualquer ple xo unit ári o de c ompetênci a que rec lama se ja 
confi ado o se u exerc íci o a e sta ou aque la pessoa, a dedo e scol hi da,  

merecedor a da absol ut a conf ianç a da autor idade super ior, m as  
ape nas aque les que , dada a nature za das atri buiç õe s a serem  

exercidas pe los seus t itular es , j usti ficam exi gir - se dele s não ape nas  
o dever eleme nt ar de leal dade  às i nstit uiç ões  constituc ionai s e  
admi ni strativ as a que servirem , com um a todos os f uncionári os, m as  
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também um com prometime nto polít ic o, um a fi deli dade às diretri zes  
estabel eci das pe los age nte s polít ic os , um a le al dade pe ssoal à  
autori dade superi or ”  (Pr ovime nto de Cargos P úblic os  no Dir eito 
Brasile iro . Sã o Pa ul o: Revis ta dos  Tri bunais , 19 84, p. 95 ) .    

Os  cargos  de provi me nto e m c omissão não pode m s ignifica r vál vulas  

de escape  a os  pri ncí pi os  da  obrigatorie da de do c oncurso públic o e da 
estabil i dade.  

Leis  que esta belec e m c omo de provi me nto e m c omissão, carg os  sem 

qual que r funçã o de c hefia e direção,  são a bsol uta mente i nc onstituci onais , 
por fe rire m a i ntençã o do c onstitui nte, viola ndo precei to e princípi os  
cons tituci onais  da  obrigatorie dade do conc urso público e da esta bil i da de do 
funci oná ri o.  

Sobre o te ma já e ns inava L ÚCIA VALL E F IGUE IRE DO :  

“É nece ssári o e nf ati zar, t odavi a,  que não é possível  à le i eri gir  

cargos em comissão que não te nham com pati bil idade com a f unç ão 
de sem pe nhada. É dizer: o te xto c onstit uci onal  ao f alar em car go em  

comi ssão ‘ decl ar ado em lei de  livre pr ovime nto e l ivre exoner ação’  
está a pre ssupor a exi stênc ia da nece ss idade adm inistr ativ a de tal  

cargo.. . Se, ao contrár io, t iverm os pr of usão de car gos e m com issão 
que sej am oc upados não pe l os mérit os daquele s que v ão exercê - los,  

mas, sim , pe l as l igaç õe s que possam ter os dete ntore s do poder (em  
qualquer  Admi nistr aç ão, sej a no E xec utivo,  Le gi sl ativ o ou 

Judic iár io), será l asti máve l. Ali ás, ex istir á o que nor malme nte vem 
se ndo vist o. É preci so c ui dado m uito grande par a saber - se o real  

limite da poss ibili dade constituc ional de cri ar c ar gos em  com issão”  
(Curso de Direit o Adm inistr ativo . 2 ª ed. Sã o Paul o: Mal hei ros , 19 95,  

p. 381 -3 83) .  

Os cargos  de  Ass is tente  Pa rla me nta r que  f ora m obj eto da  lei  de  
efeitos  conc retos  ora e m comba te tipi fica m a be rta e n íti da ofe nsa aos  
princípi os  e  normas  c onti dos  no artigo 3 7,  inci so s II  e V,  da Const ituição 
Federal , de observâ ncia obrigatória, estando a e xigir  o  pronto 
resta beleci mento da l i nha mestra  da  orga nizaçã o polític o -a dmi nis trati va da 

Federaçã o.  

É evi dente que, à exceçã o do ca rgo de C hefe de Ga bi ne te,  ne nhum 
dos  cargos  i nsere-se nas  atri buiç ões  de D IREÇÃO, CHE FI A ou 

ASSE SSOR AME NTO pre vis tas  no artigo  37 , inci so V, d a Constituiç ão Federal . 

São carg os  mera mente ex ecuti vos  ou téc nic os , de subordi naçã o máxi ma , 
que deve ria m se r pree nc hidos  me diante c oncurso públic o  e reg ula me ntos  
em ca rrei ra por l ei.  
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Cons titue m tã o somente atri buiçã o de ass is tência política a os  
Se nhores  Ve rea dores , se m exe rce r ne nhuma decisão, c umpri ndo o que l hes  
é de te rmi na do .  

Da forma como se aprese nta m, se rve m a pe nas  de rec ursos  à 
dispos ição dos  nobres  senhores  ve rea dores  para a dmi ti r e de mi ti r cabos  

eleitorais  pagos  c om di nhei ro público , como melhor l hes  convi ere m.  

Se há um mé ri to e m tal  proje to, é o de ina ug ura r o fi na ncia me nto 
públic o de ca mpa nha às  avessas , por de baixo dos  panos , de soca pa  e à 

sorrelfa , uti l iza ndo desaverg onha da mente o di nhei ro públic o.  

Sobre  o te ma,  provi de ncial  a orie ntaçã o do ple no do Supre mo 
Tri bunal Fe de ral  - STF:  

“A criaç ão de  car go e m c omi ssão, em m oldes  arti fici ai s e não 
condi ze ntes c om as pr axes de nosso or denam ent o j urí dic o e 
admi ni strativ o, só pode ser e nc arada com o inace itável e svazi ame nto 

da exi gê nci a constit uci onal do concur so .” (ST F, Ple no, Repr. 1. 282 -4-
SP)  

A propós ito, a  s i tuaçã o é prej udicial  ta mbé m aos  a tuais  oc upa ntes  dos  

cargos  i legais . I mpede-se, c om o acesso por mei o de conc urso público, 
garantias  da estabil i da de e direitos  tra bal his tas . Esses  di rei tos  estão sendo 

negados  a estes  trabal ha dores  que são a dmi tidos  de f orma i rreg ular e, c om 
o des ligamento, nã o rece be m os  benefíci os  e pre rrogati vas  que  te ria m 

direitos  se fosse m se rvi dores  efeti vos .  

Tendo e m vis ta a exce pci onali da de da contrataçã o te mporá ria, nã o se 
pode pe rmiti r  ne m se c onseg ue ente nde r c omo e nqua drados  n a hi pótese 
norma tiva ca rg os  como os  de ass is tentes  pa rla mentares .  

É sabi do que qual que r J uízo pode decla ra r i nci de ntal mente a  
inconsti tuci onali da de de uma lei , be m c omo no nosso ordena mento jurí dic o 
exis te a poss ibil i da de de controle c once ntra do de consti t uci onali da de pel o 
STF (nã o se a plica c ontrol e c onc entrado a o presente por se trata r de l ei  de 

efeitos  concretos , sendo mate rial me nte um a to a dmi nis trati vo) .  

Por outro la do, ta mbé m é previs to pelo orde na me nto consti tuci onal  
pátri o a declaraçã o de  inc onsti tuci onali dade por omissão. O mi ti r, total ou 

parcial me nte , a aplicaçã o de normas  e ma nda me ntos  consti tucionais  
cons titui uma c onduta i nc onstituci onal.  

E omissão é o que sobra ness e processo l egis lativo, c omo já di to.  

Deste modo, conforme se extrai dos  autos , a mai oria abs oluta dos  
servidores  que estã o nos  qua dros  da Câ ma ra Municipal  te ve se u i ng resso no 
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serviço públic o com nomeaçã o para ca rg o c omiss iona do  –  e os  nobres  
senhores  ve rea dores  ignora ra m c ompleta mente esse aspe cto, assaz 
importa nte por i mplica r a obe diê ncia da lei .  

A jurisprudê ncia, e m casos  anál ogos , be m se pos ici ona  
favora vel me nte a o reconheci mento da i l egalida de e m oc orrê ncias  anál ogas , 

a sabe r:  

“AÇÃO DIRETA DE INCON ST IT UCIONAL IDADE . EXPRE SSÃO “CAR GOS 
EM COMISSÃO” CONSTANTE DO CAPUT DO ART. 5º, D O PARÁGRAFO  

ÚNICO DO ART. 5º E DO CAP UT DO ART. 6º ; DA S TABELA S II E I II DO  
ANEXO I I E DAS TABELA S I, I I E I I I DO ANE XO II I À L EI N . 1 .9 50/ 08 ; E  
DAS EXPRE SSÕE S “ATR IB UIÇÕE S”, “D ENOMINAÇÕE S” E  
“ESPECIFICAÇÕE S” DE CARGO S CONT IDA S NO ART. 8º DA LEI N.  
1.950 /2 008 . CRIA ÇÃO DE MIL HARE S DE CAR GO S EM COM ISSÃO.  
DESCUMPR IMENTO DO S AR TS. 3 7, INC. II E V, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚB LICA E  DO S P RIN CÍP IO S DA P ROPORCIONAL IDADE  E DA  
MORALIDADE A DM INISTRAT IVA . AÇÃO JULGADA PRO CED ENTE.  ( .. .) 3.  
O númer o de c ar gos efetiv os ( provi dos e v agos)  exi stente s nos  
quadr os do Poder E xec utivo t ocanti ne nse e o de car gos de  
prov ime nto em comissão criados pel a Lei n. 1 .9 50 /2 008 evi de nci a a 
inobserv ânci a do pr incí pio da proporci onali dade. 4 . A 
obri gat orie dade de c oncur so público, c om as exceç ões  
constit uci onai s,  é instrument o de  efetiv ação dos pri ncí pi os da 
igual dade , da im pe ssoali dade e da mor al idade admi ni strativ a,  
garanti dores do ace sso aos car gos públicos aos ci dadãos. A não 

subm issão ao concur so p úblic o fez -se re gr a no Est ado do Tocanti ns:  
afr onta ao art . 3 7, inc . II , da Constit uiç ão da Re públic a. Precedente s.  

5. A cri ação de 28 .17 7 car gos, se ndo 79 de nat ure za e speci al e  
28 .09 8 em com issão, não tem respaldo no pri ncí pi o da m orali dade  

admi ni strativ a,  pressuposto de le gitim ação e v ali dade c onstit uci onal  
dos at os  est atai s . 6 . A  criaç ão de c ar gos em c omi ssão para o 

exercíci o de atri buições téc nic as e operac ionai s, que dispe nsam a 
confi ança pessoal da autor idade públ ica no servi dor nome ado,  
contr ari a o art. 37 , inc . V, da Constit uiç ão da Re públic a.  
Precede ntes . (. .. ) Aç ão j ul gada proce de nte,  par a declar ar  a 
inc onstit uci onal idade do art. 5º , caput , e parágr af o únic o; art. 6 º;  
das Tabel as II e II I do A nexo II e das Tabel as I, I I e I II do Anexo II I ; e 
das e xpressõe s “atr ibuiç õe s”, “ de nomi naç õe s” e  “especi fic açõe s” de  
cargos c onti das no art . 8º da Lei  n. 1.95 0/2 00 8.  9 . D efi niç ão do 
pr azo m áximo de 1 2 ( doze) m ese s , cont ados da data de j ul game nto 
da pre se nte ação diret a de inc onstit uci onali dade, para que o Est a do 

faç a a substit uiç ão de todos os servi dore s nome ados ou de si gnados  

para ocupaç ão dos car gos cri ados na f orm a da Lei toc anti ne nse n.  
1.950”  (ADI 412 5, R elator(a) : Mi n. C ÁR MEN LÚCI A, Tri bunal Ple no,  

julgado e m 1 0/0 6/20 10 , DJe- 030 D IV ULG 14- 02 -2 011 PUBL IC 15- 02-
201 1 E ME NT VOL- 02 464 -0 1 PP-0 00 68)  
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“AGRAVO INTERNO . AÇÃO D IRETA DE INCONSTITUCIONALIDA DE . ATO 
NORMATIVO M UNICIPAL . PR INCÍPIO DA PROPOR CIONAL IDA DE.  
OFENSA. INCO MPATIB IL IDADE ENTRE O N ÚME RO DE SER VIDO RES 
EFET IVO S E EM CARGOS E M COM ISSÃO. I - Cabe ao Poder Judic iár io 

verific ar a re gular idade dos atos norm ativ os e de adm inistr ação do 
Poder  Públ ico em  rel ação às c ausas,  aos motiv os e  à f inal idade  que  

os e nsej am . I I - Pelo pri ncí pi o da pr oporci onali dade, há que ser  
guar dada corr el ação entre o númer o de car gos efetivos e em 

comi ssão, de mane ira que e xi sta e str utur a para at uação do Poder  
Legi sl ativ o l ocal . I I I - Agr av o im prov ido” (RE 365 36 8 AgR, Rela tor(a):  

Mi n. RIC ARDO LEWANDOWSKI, Pri meira Turma, julga do e m 
22/05 /2 00 7, DJ e-0 47 D IV ULG 2 8- 06- 20 07 PUBL IC 2 9-0 6-2 00 7 DJ 29- 06-

200 7 PP- 00 04 9 E ME NT VOL -02 28 2-0 8 PP- 01 54 5 RTJ VOL- 00 20 4-0 1 PP-
003 85)  

“AÇÃO DIR ETA DE INCON ST IT UCIONAL IDADE . LE I ESTADUA L Q UE CRIA  
CARGO S EM COM ISSÃO.  VIOLA ÇÃO AO ART. 37 , INCISOS I I E V, DA  
CONST IT UIÇÃO. O s c argos em c omi ssão cri ados  pel a L ei nº  
1.939 /1 998 , do E stado de M ato Gr osso do Sul, possuem atri buiç ões  
meram ente  técnic as e  que, portanto, não possuem o car áter de  
asse ssor ame nto, che fi a ou direç ão exi gi do par a tai s car gos, nos  
termos do art.  37 , V, da Const ituiç ão Federal. 3. Aç ão j ul ga da 
pr ocedente .”  ( ST F,  AD I 3.7 06- 4,  Tri bunal Ple no, Rela tor Gil ma r 
Me ndes , j . 15 /8 /2 00 7, DJ E 24 /4 /2 00 8, p. 5 9)  

“CONTRATO ADM INISTRAT IVO . SER VIÇO TÉCN ICO PRO FISSIONAL  

ESPECIALIZA DO. D ISPENSA D E LICITA ÇÃO. ATO VIN CULA DO. AUSÊN CIA  
DE DEMON STRA ÇÃO DE ESTAR O SE R VIÇO MAR CADO PELA  

SIN GULAR IDADE O U NOTÓR IA ESPE CIAL IZAÇÃO. NOMEA ÇÃO, 
POSTER IOR , DOS CON TRATADO S, PARA CA RGO S EM COM ISSÃO.  

INADM ISSIB IL IDADE . ME RAS FUNÇÕE S TÉ CNICOADM INISTRAT IVA S.  
RECUR SO DESP ROVIDO . 1. Só podem ser nome ados par a car gos em  

comi ssão no serv iço públ ico aquele s que te nham i nfl uê nci a de  
deci são polít ic a ou par a funç ão de che fi a e direç ão. Assim , serviç os  
técnicos pr ofissi onai s roti neir os, com o os de cont ador es ou 
cont abili stas admi nistr ativ os , em bor a com a r ot ul ação de auditore s,  
jam ai s podem ser  pr ovi dos  em c omi ssão. 2 . O  at o admi ni strat ivo de  
di spensa de lic itaç ão, para contr ataç ão de pr of issi onais de notór ia 
especi ali zação é v inc ul ado à lei , o que exige da aut ori dade  
com petente o e scl arecime nt o do m otiv o e do dispos it ivo em que se  
base ou a di spensa. 3 . Se ine xiste docum ent o firm ado entre a 
admi ni straç ão públic a e o servi dor, c ontr atado por pr azo 

determi nado e fim  espec ifico, preve ndo que e ste rece beri a v antagem  

pec uni ári a adici onal do que a previst a par a o car go a que f oi  
nome ado, não tem el e t itul o j urí dic o par a receber remuner aç ão 

mai or .” ( TJ PR, Ap. Civ. 10 365 1 - 1, Ac órdã o nº 20 396 , Ira ti, 1 ª Câ mara  
Cível, Relator Ai rval do Stella Alves , j . 4 /9 /20 01 , DJ PR 2 4/9 /2 00 1)  
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“AÇÃO DIRETA  DE INCON ST IT UCIONAL IDADE . M UNICÍP IO DE SÃO 
JERÔNIMO.  LEI  M UNICIPA L  Q UE DISPÕE SO BRE O S QUAD RO S DE  
CARGO S E FUNÇÕE S PÚBLICA S DO MUN ICÍPIO . CA RGO S EM  
COMISSÃO. ART. 32 DO CONSTIT UIÇÃO E STADUA L. São 

inc onstit uci onai s , por ofe nsa ao art. 32 da Const ituiç ão Est adual, os  
di sposit iv os de Lei s m unici pais que cri am c argos em c omi ssão, par a o 

exercíci o de f unç ões téc nic as , bur ocr áticas e de car áter per mane nte,  
cuj o desem pe nho e stá absol ut ame nte de sc om prometi do c om os  

nívei s de direç ão, che fi a e asse ssor ame nto Víc io m ateri al de  
inc onstit uci onal idade . Precedente s. AÇÃO JULGADA PRO CED ENTE.  

UNÂNIM E .” ( TJR S, ADI 70 025 48 43 95, Ó rgão Especial , Relator L uiz  
Feli pe Sil vei ra Difi ni, j . 4 /5 /20 09 , DOERS 19 /5 /2 00 9, p. 1 )  

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTIT UCIONALIDA DE.  CA RGO S E M CO MISSÃO 

QUE NÃO SE DE ST INA A D IRE ÇÃO, CHE FIA O U A SSE SSO RAMENTO.  
Se gundo o art i go 32 , c aput,  da Constit uiç ão do E stado, é  
impre sci ndível que os car gos em comi ssão se de sti nem às f unç õe s de  
direç ão, chefi a, ou asse ssor ame nto, se ndo vedada a cri aç ão de tais  
cargos par a exec uç ão de ativi dade burocr átic a. A ÇÃO DIRETA DE  
INCONSTITUCIONALIDA DE JULGADA PRO CEDEN TE. UNÂNIME .” (TJRS,  
ADI 70 02 65 208 90 , Ó rgão Es pecial,  Relator Alzi r Feli ppe Sc hmi tz , j.  
6/4 /2 00 9)  

Si mples  ass im.  

Dessa forma , na da ex plica mel hor a funçã o das  leis , do PRIN CÍPIO DA  

LEGAL IDAD E , do IMPÉR IO DO D IR EIT O , e  a f orma c omo todo o orde na me nto 
jurí dico de ve se r i nte rpreta do e a e xec uçã o das  leis  do que a res pos ta de 

RONALD  DWO RKIN  (O Im pér io do D ireit o. 1 ª Ed. Sã o Pa ul o: E ditora Ma rti ns  
Fontes , 199 9, p. 49 2) pa ra a i ndagaçã o do que seja o Di rei to:  

“O que  é o Dire ito? O fereç o agora um ti po di fere nte de  resposta. O  

Direit o não é e sgotado por ne nhum  cat ál ogo de re gr as  ou pr incí pios,  
cada qual com se u pr ópri o dom ínio sobr e um a dif ere nte esfer a de  
com port ame nt os. Tampouc o por  algum a li sta de  aut ori dades  com  

se us  podere s sobr e parte  de nossas  vi das. O im péri o do Direit o é  
def inido pel a atit ude,  não pe lo territ óri o,  o  poder  ou o pr ocesso.  

Estudam os essa atitude pri nci palm ente e m tri bunai s de ape laç ão,  
onde el a e stá di spost a para a inspeç ão, m as deve ser oni pre se nte em  

nossas vi das c om uns se f or par a servir - nos bem , inc lusive nos  
tribunais . É um a at itude i nter pret ativa e aut o-re fle xiv a, diri gi da à 

polít ic a no m ais am pl o se nti do. É um a atitude c onte st ador a que  
torna t odo ci dadão re sponsáve l por im aginar quai s são os  

com promi ssos públic os de sua socie dade com os pri ncí pi os, e o que  
tai s compr om issos ex igem em  cada nov a circ unstânci a. O c aráter  

cont est ador  do Dire ito é c onfirm ado,  assim c om o é rec onheci do o 
papel cri ativ o das deci sões priv adas, pel a retr ospectiv a da nat ure za 



 

 
 
 

 
 Pági n a  |  3 0  de  3 0  

judici osa das  d ecisõe s t om adas pe l os  tribunai s, e t am bém pe lo 
pre ssupost o regul ador de que, ainda que os j ui ze s dev am sem pre ter 
a últ im a pal avra, sua pal avra não será a mel hor por essa razão. A  
atit ude do D ireit o é construtiv a: sua fi nali dade, no espírito 

inter pret ativo , é c ol ocar  o Pri ncí pi o acim a da pr átic a par a m ostrar  o 
melhor  cam inho par a um f utur o mel hor, mante ndo a boa -fé  com  

relaç ão ao passado. É, por últ i mo, uma atit ude fr ater na, uma 
expressão de c om o som os uni dos pel a c om uni dade apesar de  

divi di dos  por  nossos  pr ojetos , i ntere sse s e  convicç õe s.  I st o é , de  
qualquer  f orm a,  o que o Direit o r epr ese nt a par a nós: par a as  

pe ssoas  que querem os ser e para a c om uni dade  que prete ndem os 
ter”. 

 

-  CAPÍTULO  IX  -  
DO PEDIDO DE LIMINAR 

 

A Consti tuição Fe de ral,  e m se u art . 5 º, inci so XXX V, es tabelece  que  
“a l ei não excl uir á da apreci aç ão do Poder Judici ári o l esão ou ame aç a a 
direit o” (grifa mos),  dando a  e nte nde r que  a ve dação a a utotutela deve 
enc ontra r no ordena mento j urídic o re mé di os  capa zes  de ofe re ce r a sol uçã o 
ade quada a o caso conc reto, ou seja, uma res posta judicial  espe cífica e 
efetiva tanto pa ra os  i l ícitos  de lesã o c omo pa ra os  i l íci tos  de pe rigo.  

A s imples  exis tência de uma tutela a nte cipa da, no e nta nto,  nã o é  

suficie nte pa ra via bil iza r esta pre te ndi da “ tutela pre venti va” pre vis ta 
cons tituci onal me nte, vez que a mesma  na da te m a ve r c om a nec ess idade 

de pre ve nção do i l ícito, te ndo níti do escopo re press ivo dia nte de um da no  
que, al iás , já está causa do c om a s ituaçã o atual e se rá agrava do c om a 
contrataçã o dos  novos  ca bos  el eitora is , rec tius, ass is tentes  pa rla menta res .  

Tal s ituaçã o e ncontra -se  be m evi de ncia da no caso e m tela. Is to 
porque, o Pode r J udiciá ri o nã o pode admi ti r o agrava mento do irreg ula r 
funci ona mento do qua dro admi nis trati vo da Câ mara Munici pal no c urs o do 

proc esso.  

O dano à orde m j urídica já está se ndo causa do  e inil udivel mente será  
agravado, me rec endo uma tutela e merge ncial para o fi m de c essar os  

efeitos  do Proje to de L ei nº 30 8/2.0 15 , até have r uma verda dei ra 
reestruturaçã o do qua dro a dmi nis tra tivo da Câ ma ra Munici pal , e m c ontrol e 

a ser ex erci do pel o Mi nis té ri o Públic o, a  fi m de  afe ri r a natureza  de ca da 
uma das  funç ões  de modo a reali za r c onc urso pa ra o pre enc hi mento dos  

cargos  nã o enqua dra dos  pela exc eção l egal . 
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É necessária uma tutela i nib itória ante ci pada (a rt. 46 1, § 3º, CPC ), a 
ser conc edi da l i mi na rme nte e inaudita al te ra pars , UMA VEZ Q UE O 
PROJETO DE LEI FOI APRO VA DO EM 0 2 (DUAS ) DIS CUSSÕES E VOTAÇÕES 
(ARTIGO 4 0, §2 º, DA LOM), RESPE CT IVA MENTE NO DIA 2 5/0 6/ 15 E 

30/ 06/ 15 , CONFO RME  MEN CIONADO  NO CA PÍTULO  I I A CIMA  E 
COMPRO VA DOS NO DO C. 0 4 ACOSTADO AO PRESEN TE, NÃO NE CESSITAN DO 

DE SANÇÃO D O PRE FEITO PA RA SE CONVE RTER EM LE I POR SE TRATAR DE 
MATÉRIA  DE  CO MPETÊN CIA  PR IVAT IVA DA  C ÂMARA DO MUN ICÍP IO DE SÃO 

PAULO (ARTIGOS 1 3 E 14, II I, DA LOM) , CON VERSÃO E STA QUE PO DE 
ACONTE CER A  Q UALQU ER MOMENTO  POR MEIO D E ME RA P UBL ICAÇÃO  NO 

DIÁR IO O FICIAL DA CIDADE – D .O.C., SENÃO VEJAM OS:  

Lei Orgânica do Municíp io de São Paulo - LOM  

“Art. 1 3 - Cabe à Câm ara, c om sanç ão do Pref eit o, não e xi gi da e sta 

para o e specific ado no arti go 1 4, di spor sobre  as matér ias de  

com petê nci a do M unic ípio, e speci alme nte :”   

(... )  

“Art. 1 4 - Com pete priv ativ ame nte à Câm ar a M unici pal :  

(. ..)  

II I -  d ispor sobr e sua or gani zaç ão,  f uncioname nt o,  pol íci a,  criaç ão,  

transf orm aç ão ou e xti nção dos c ar gos , em pre gos e f unç ões de se us  

serviç os e fi xação da re spectiva rem uner ação, observados os  

parâmetros e stabe leci dos na lei de dir etrizes orç ame ntár ias ” ;  

 

“Art. 40 - A di sc ussão e  vot ação de m atéri a c onstante da Or dem  do 

Dia só poder á ser e fetuada c om a pr ese nç a da maior ia absol uta dos  

membr os da Câm ara .  

(... ).  

 § 2º  - Os  pr ojetos de  le i e  a apr ov ação e alter aç ão do R egime nto 

Inter no ser ão apreci adas e m 2 ( doi s) t urnos de disc ussão e v otaç ão ” .  

 

Desse modo, os  requis itos  pa ra c onc essão se aprese nta m 
cris tali na me nte ate ndidos .  

Prescre ve m a Lei que reg ula a Açã o Popula r :  
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“DA COMPE TÊNCIA  

Art. 5 º Conf orme  a ori gem do ato im pugnado, é  com pete nte para 
conhecer da aç ão, pr oce ssá- la e julgá- la o j ui z que , de ac or do c om  a 

or gani zação j udici ári a de cada Est ado, o for par a as causas que  
intere sse m à Uni ão, ao Di strit o Fe der al , ao E stado ou ao M unicí pi o.  

(. ..)  

§ 4º Na defe sa do patri môni o público c aber á a suspe nsão lim inar do 
ato l es ivo i mpugnado”.  

Corrobora ndo o c oma ndo l egal supra ci ta do, te mos  o art. 46 1 e seu  
§3º do Código de Processo Civi l  presc reve m:  

“Art. 46 1.  Na aç ão que te nha por objeto o c um prim ent o de obri gaç ão 
de f azer ou não f azer, o j ui z c oncederá a tutel a especí fic a da 
obri gaç ão ou, se pr oce de nte o pe dido, determi nará pr ovidênc ias que  
asse gurem o re sultado pr átic o e quiv ale nte ao do adi mpleme nto.  

(. ..)  

§ 3º Se ndo relev ante o fundame nto da dem anda e have ndo 

justific ado recei o de  i nefic áci a do prov ime nto fi nal,  é l ícito ao juiz  
conce der a tutel a l imi narme nte ou me di ante j ustif icaç ão prévi a,  

citado o ré u. A m edida limi nar poderá ser  revogada ou m odi ficada,  a 
qualquer tem po, e m dec isão f undament ada.  

§ 4º O j ui z poderá, na hi pótese do parágr af o anter ior ou na 
sente nç a, i mpor m ult a diár ia ao ré u, i nde pe ndentem ente de pe di do 
do autor, se f or suficie nte ou compatíve l com a obri gação, f ixando -
lhe pr azo r azoável para o c um prime nto do preceit o”.  

Da conj ugação dos  dispos iti vos  legais  aci ma tra nsc ritos , e me rge de  
forma c ris tali na a poss ibil ida de da pre staçã o da a nte cipaçã o dos  efeitos  da 

tutela  qua ndo prese nte a nec ess idade de resg uarda r a  uti l i da de do 
pronuncia me nto j urisdici onal que ul te ri orme nte porá fi m à de ma nda .  

De outra parte , o pree nc hi me nto dos  carg os  comiss ionados  que  

cons ubsta ncia m o obj eto de i mpug nação causa rá  sé rios  prej uízos  a o 
Municípi o.  

Ass im,  ce rta me nte  está a utori za do o MM J uízo a  conce de r in  l imine  
l itis  a tutela especí fica pre te ndi da c om o fi m de obriga r a o Pres ide nte da 

Câma ra Munici pal a suspe nde r i me diata mente os  trâ mites  do proc esso 
legis lativo ati ne nte ao Proje to de Lei nº 3 08 /2 .01 5, i mpe di ndo -se a 
nomeaçã o dos  66 0 novos  ca rgos  nele  pre vis tos , até o j ulga me nto final  desta 
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ação, e m que se  declara rã o nulos  todos  os  atos  processuais  e,  do mes mo 
modo, i l egal e inc onsti tuci onal tã o a be rrante i niciati va da casa de leis .  

Reque r-se, outross im, que  seja inti ma do o Represe nta nte do 

Mi nis té ri o Público tanto para i nte rvi r e fiscaliza r este proc esso quanto pa ra 
analisar a conve niê ncia de se inqui ri r civi l me nte a Câmara Munici pal de Sã o 

Paul o de modo a j ustifica r o atual qua dro de f unci onári os  e , quiçá , obriga r à 
reestruturaçã o do qua dro de seu a dmi nis tra tivo, a de qua ndo-se- o à reg ra 

cons tituci onal, com base na revisã o das  atribuiç ões  de todos  os  cargos  
atual mente e m vig or.  

Até porque  nã o pode o Pode r J udiciá rio  se i miscui r  na  
discrici ona rie da de a dmi nis tra tiva , de modo a dita r qual a estrutura a se r 
uti l i za da por dete rmi nado órgã o.  

E tudo c om a esti pulaçã o de astrei ntes  contra o Pres i dente  da  Câ mara  
Municipal de Sã o Pa ul o.  

A multa  pre vis ta no §4 º do a rt . 4 61  do C PC c ons is te  e m meio 
coe rci tivo di reci ona do a  força r o cumpri mento da obrigaçã o de fa ze r ou nã o 

fazer pela pa rte de ma nda da . De fato, a o conce de r a tutela anteci pada que 
impunha o cumpri mento da ob rigaçã o de faze r ou nã o fazer, o j ui z pode rá 

impor mul ta diá ria ao ré u, fixando-l he pra zo razoável pa ra o c umpri mento 
do prec eito.   

Como é por todos  sabi do, a refe ri da mul ta serve pa ra f unciona r c omo 

um castigo por uma des obedi ência e nã o a re para r um pre j uízo, f unda do no 
pressuposto de  que a  pa rte  (cre dora)  te m um di rei to e  inte resse legí ti mo 

em obte r o c umpri me nto da quil o que f oi orde na do pel o j ui z, ai nda qua ndo 
esse interesse não seja expresso e m dinhei ro. E isso ta mbé m pode oc orre r 
nas  conde nações  imp ostas  e m face do Pode r Públic o .  

As  conde naç ões  impostas  contra o Pode r Públic o, inde pe nde nte me nte  
da na tureza do crédi to, deve se sujeita r a s is te má tica do precatóri o.  

Ocorre que é admiss ível a adoçã o de mei os  alte rnativos , não para  

substi tuir  o s is te ma de  preca tóri os ,  mas  pa ra assegura r a  eficácia prática  de 
mei os  executi vos . L ogo, a refe ri da mul ta funda da no §4º do a rt . 46 1 do CPC 

deve ser i mposta contra o age nte públi co responsável pel o cumpri me nto da 
me di da.  

Esse é o ente ndi me nto do festeja do doutri na dor LEONARD O JOSÉ  

CARNE IRO DA CUNHA , a sa be r:  

“Para conferir  efetivi dade ao c om ando judic ial, c abe, portanto, a  

fixação de multa com e stei o no §4º do art. 4 61 do CPC, a ser e xi gi da 
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do age nte públic o re sponsáve l ( .. .) ”  (A Faze nda P úblic a e m Juí zo , 2ª  
ediçã o, revis ta , a mplia da e a tualiza da, E ditora Dialé tica).”   

Não é dife re nte o ente ndi me nto j urisprudencial, esboça do pelo 

Tri bunal de Jus tiça do Esta do do Pa ra ná, voto da la vra do Dese mbarga dor Gil  
Trotta Telles , onde, a plica ndo o a rt. 46 1 do CPC a o ma ndado de  segurança , 

impôs  a multa pel o a tras o no c umpri me nto da me dida à própria a utori dade 
responsável pelo desate ndi me nto da orde m. ( MS 7 0. 08 8 -5 , rel . Des . Gil  

Trotta Telles , Revis ta de Proc esso 10 0:34 4).  

Diante da a meaça de o agente públic o responde r pessoal me nte pelo 
pagamento de mul ta,  espera -se  que  não res is ta e m cumpri r o  coma ndo 
judicial, c onf eri ndo-se mai or efeti vi da de às  decis ões  j udiciais  que 
impunha m a o atendi mento de obrigação de fazer ou não fa ze r.  

Desse modo, é impe ri oso que se comine multa i mpor o de ve r de  
paralisa r os  trâ mites  proc essuais  e i mpe di r a nomeação dos  novos  
servidores , mul ta esta que de ve se r a plica da pessoal mente a o age nte 
públic o, qual seja, o Pres i de nte da Câ ma ra Municipal , e m vi rtude de s ua 
eve ntual i né rcia e desobe diê ncia a um c ome ndo judicial .  

 

-  CAPÍTULO  X -  
OS PEDIDOS  

 

Face a o ex pos to, confia ndo-se o Autor na esc orrei ta inte rpre taçã o de  
nosso ordena mento j urí dic o e  e m a preç o por es te dig no J uí zo, no resgua rdo 

ao Estado De moc rá tic o de Di rei to ao ter por norte “ .. .dar a quem tem um 
direit o, na me dida do que  f or poss ível na pr átic a,  tudo aquil o e 

preci same nte aqui lo que e le tem o direit o de obter ”  ( Gi use ppe Chi ove nda , 

Is titui zoni di Di ri tto Proce ssuale Civi le , Nápoles ,  J ove ne,  1 933 , p. 42) , 
re que r-se :  

 

A)  Seja conc edi da lim inar  pa ra impor ao Pres i dente da Câma ra 
Municipal , o dever de suspe nder i me diata mente os  trâ mi tes  

proc essuais  e atos  ati ne ntes  a o Proje to de Lei Munici pal nº 
380 /2 01 5, que “ alte ra disposi tiv os das Leis nº 1 3. 63 7/03 e 

13. 63 8/03,  al teradas pel a Lei nº 14. 38 1/07 e  dá outras 
provi dênci as” (doc. 04 ), ass im c omo, e m caso de publicaçã o de l ei  

correlata, seja m s uspe nsos  os  efeitos  de tal ,  i mpedi ndo a 
nomeaçã o dos  6 60 (seisce ntos  e sessenta) novos  ass is tentes  

pa rla me nta res , nos  te rmos  do quê ex posto aci ma , e/ou 
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exonera ndo- os  no prazo máxi mo de  2 4 ( vinte e qua tro horas  a 
pa rti r da i nti maçã o da decisão, se f or o cas o) ;  

B) Seja m a be rtas  vis tas  ao Minis téri o Públic o, de modo a exe rce r s ua 

necessá ria inte rve nção, ass im como avaliar a conve niê ncia de 
instaura r proce di me nto de inquéri to civi l  contra a Câma ra 
Municipal de Sã o Pa ulo, de modo a re ve r a legalidade do atual 
qua dro de  f unci oná ri os  da quela  casa de leis ,  perqui ri ndo a 
eve ntual e provável  inc onsti tuci onali dade por omissão do Pode r 
Públic o Munici pal por nã o te r es trutura do corre ta me nte seus  
qua dros  de carrei ra, te ndo como reg ra o ing resso de se rvi dores  
através  de c oncu rso público de provas  e tí tul os .  

C) Seja cita da a Câma ra Munici pal de Sã o Pa ulo, na pessoa do 

Pres ide nte, Verea dor ANTÔNIO DONATO (PART IDO DOS 
TRABALHA DORES ) para  que  responda  a todos  os  te rmos  da 

presente ação, no p razo legal, sob pe na de confissão;  

D) Seja j ulga do  proce de nte o pedi do i nicial,  confi rma ndo todos  os  
pe di dos  efetua dos , l imi na rme nte, e m sede de anteci paçã o dos  
efeitos  da tutela, torna ndo-a defi niti va;  

E) Dispe nsar o Autor do paga me nto de c ustas , e molumentos  e outros  
enca rgos , que de ve m se r rec ol hi das  somente a o final , nos  te rmos  
da Lei de Ação Popula r;  

F)  Reconhece r a PRIOR IDAD E DE TRAMITAÇÃO à prese nte Açã o 
Popular, te ndo e m vis ta que a presente de ma nda tutela inte resse 

dif uso,  me dida  i mprescindível para  a efe ti vida de  do acesso à 
Justiça , deve ndo o Juí zo de te rmi na r que a serve ntia promova a 

anotaçã o de tal privi l égio se r a nota do na ca pa de rosto dos  autos , 
até mes mo e m respeito à  pre visão legal do a rtig o 5 °, L XXVI II,  da 

Cons tituiçã o Fe de ral, garantia de pri ma zia e cele rida de na tutela 
dos  di reitos  f unda mentais .  

G)  Conde na r a  Ré a o paga me nto dos  ônus  sucumbenciais  de praxe ;  

Protes ta-se por prova r o al egado por todos  os  mei os  de  prova e m 

di rei to a dmi ti dos , es pecial mente pel o de poi me nto do representa nte legal 
da Ré , na pessoa de  seu re presenta nte legal , sob pe na de  tá cita  confissão, 

de oiti va de tes te munhas , j unta da de novos  documentos , ex pe diçã o de 
ofíci os , pe rícia e tudo o mais  que út i l  e ne cessári o se fize r a o pe rfei to 

esclareci mento da ve rda de .  

Reque re r-se que todas  as  publicaç ões  e de mais  inti mações  judiciais  
sejam ex pe di das , excl us iva mente , sob pe na de nulida de 7, e m nome dos 

                                                 
7 “A dv og a do . In tim aç ão . Re q ue rime nt o i n dic a nd o o n ome do  a dv og a do  q ue  re ce ber á as  
int ima çõ es. P rece de nt es  d a C or te. 1.  C omp r ova d o q ue  est á no s  a ut os  ex p ress o r eq ue rime nt o  
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subsc ritores  a baix o decli nados , c om e nde reç os  na pri mei ra página des ta 
mi nuta .  

 

Dá-se à ca usa o val or de R $. 1.0 00 ,0 0 ( mil  reais ), pa ra ef eito de  
alçada.  

 
 

Termos  e m que  
Pe de e es pe ra def eri me nto.  

 
São Pa ul o, 1 3 de j unho de 2 01 5.  

 
 
 

                                           
CLÁ UD IO CASTELLO DE CAMPOS PERE IRA   ROBER TO GAZA RIN I D UTRA  

OAB/SP Nº 20 4 .40 8             OAB/SP Nº 24 8 .62 4  

 

 

                                                                                                                                                      
pa r a q ue as  i ntim aç ões  f ossem fei t as  em  nom e d os  su bsc rit o res  a nt es  d a dec isã o q ue pr ovo co u  
a ex ti nç ão do pr ocess o , f ica ev ide n te a n ul id a de. 2 . Rec urs o Es peci al  c on he ci do e p r ov id o ” . (Ac  

u n  da  3ª  T  d o  S TJ  –  R e s p . 586 .36 2/S P . R e l .  Mi n . Ca rl os  Al be rto  Me n e zes  Di rei to  –  j .  05 .10 .2 004  –  
D JU 21. 01. 20 05 –  Em e n ta  Ofi cia l ) . 
 


